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ESTADO DE MINAS GERAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2022  

 
A Prefeitura de João Pinheiro - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede na Pça. 

Coronel Hermógenes, 60 – Centro João Pinheiro – MG CEP 38770-000, neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal, Senhor EDMAR XAVIER MACIEL, no uso de suas 

atribuições legais, torna público que estarão abertas as inscrições para o Concurso Público 

de Provas e Títulos destinado às vagas declaradas para o seu quadro de pessoal, instituído 

por meio da Lei Orgânica do Município e específicas que estabelecem o Quadro de Cargos 

de Provimento Efetivo para o qual serão contratados os candidatos aprovados e nomeados 

sob o Regime Jurídico Estatutário, conforme vagas indicadas no Anexo I, que é parte 

integrante deste edital. 

As provas objetiva e de títulos, objeto do presente edital, são eliminatórias e classificatórias 

e terão a coordenação técnico-administrativa do Instituto Consulpam – Consultoria Público-

Privada. O Concurso Público reger-se-á nos termos da legislação vigente, em obediência 

ao Inciso II, do artigo 37 da Constituição Federal Brasileira, e pelas normas contidas neste 

edital.  

 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1. O Concurso Público será regulado pelas normas do presente edital e seus anexos que, 

juntos, compõem o Manual do Candidato, cujo teor terá peso de Lei para a Prefeitura 
Municipal e para os candidatos, além de serem respeitados os princípios gerais do 
Direito Administrativo. Acompanham o presente edital, sendo dele partes componentes, 
os seguintes anexos: 

 

a) ANEXO I – Relação dos cargos do Concurso Público, número de vagas, salário, 

carga horária e escolaridade; 

b) ANEXO II – Quadro de Provas; 

c) ANEXO III – Programa das provas do Concurso Público 001/2022; 

d) ANEXO IV – Atribuições do Cargo; 

e) ANEXO V – Fórmulas - Pontuação Final; 

f) ANEXO VI – Declaração de Solicitação de Condição Especial; 

g) ANEXO VII – Formulário para Recursos; 

h) ANEXO VIII – Requerimento para isenção de pagamento das inscrições. 

 

2. O concurso destina-se ao preenchimento das vagas existentes no quadro funcional 
permanente da Prefeitura Municipal de João Pinheiro, cujo número de vagas, código do 
cargo, carga horária, vencimentos e requisitos para investidura constam no Anexo I. 

 

3. O prazo de validade do concurso será de 2 (dois) anos contados da data de sua 
homologação, podendo, por ato expresso do Chefe do Poder Executivo, ser prorrogado 
uma única vez por igual período, desde que não vencido o primeiro prazo, conforme o 
artigo 37, inciso III da Constituição Federal, e observadas as disposições constantes da 
normativa federal – Lei Complementar n.º 173, de 27 de maio de 2020. 
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4. O cronograma das atividades desenvolver-se-á com a estimativa de datas previstas no 
quadro a seguir. Este cronograma poderá ser alterado em face de motivação de caso 
fortuito ou de força maior. 
 
5. CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES  

 

ATIVIDADE DATAS E PRAZOS 

Período de inscrição 06 de abril a 08 de maio de 2022 

Local de inscrição 

www.consulpam.com.br ou de forma 

presencial na Secretaria Municipal de Cultura 

situado a Rua Juca Niquinho, 220, centro, 

João Pinheiro, MG 

Solicitação de isenção 06 e 07 de abril de 2022 

Resultado preliminar da solicitação de isenção da 

taxa de inscrição 

18 de abril de 2022 

Recursos contra o resultado da solicitação de 

isenção da taxa de inscrição 

19 e 20 de abril de 2022 

Resultado pós-recurso da solicitação de isenção 

da taxa de inscrição 

25 de abril de 2022 

Solicitação de atendimento diferenciado e entrega 

de laudo médico para comprovação de candidato 

com deficiência e/ou do atendimento diferenciado 

06 de abril a 08 de maio de 2022 

 

Resultado preliminar da solicitação de inscrição 

regular, da condição de candidato com deficiência 

e/ou do atendimento diferenciado 

11 de maio de 2022 

 

Recurso contra o resultado preliminar da 

solicitação de inscrição regular, da condição de 

candidato com deficiência e/ou do atendimento 

diferenciado 

12 e 13 de maio de 2022 

 

Homologação dos candidatos pagos e relação dos 

candidatos inscritos como pessoa com deficiência, 

correções de dados e informações do candidato 

17 de maio de 2022  

Data da Prova Objetiva e 

Data da Prova de Títulos  

 29 de maio de 2022 

 

  

Horário da prova e local A ser divulgado  

Gabarito preliminar da prova objetiva 30 de maio de 2022 

Recurso contra o gabarito preliminar 31 de maio e 01 de junho de 2022 

Gabarito pós-recursos 14 de junho de 2022 

Resultado preliminar da prova objetiva e Prova de 

Títulos 
17 de junho de 2022 

Recurso contra o resultado preliminar da prova 

objetiva e Prova de Títulos. 
20 e 21 de maio de 2022 

Resultado pós-recursos da prova objetiva e Prova 

de Títulos e Resultado Final 
27 de maio de 2022 

Homologação 30 de junho de 2022 

*As datas acima podem ser mudadas de acordo com a necessidade e conveniência, com a 
publicação de edital para amplo conhecimento. 

 
 

http://www.consulpam.com.br/
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CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES 

 

1. As inscrições estarão abertas no período de acordo com o cronograma das atividades, 
disponível neste edital e atualizado no site www.consulpam.com.br. 
 
1.2. O pagamento da taxa de inscrição somente poderá ser feito em espécie, por meio 

de pagamento de boleto bancário gerado no site www.consulpam.com.br. O boleto 
poderá ser gerado somente no período de inscrições. Não será realizada inscrição, 
nem emissão de boleto fora do período de inscrições. 

 

Inscrição  Valor  

Nível Superior R$ 129,00 

 
2. O candidato, ao realizar o preenchimento da inscrição e o pagamento do respectivo 

boleto bancário, estará tacitamente declarando, sob as penas da Lei, satisfazer às 

seguintes condições: 

 

a) Ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou cidadão português que tenha adquirido a 

igualdade de direitos e obrigações civis, bem como o gozo dos direitos políticos 

(Decreto n.º 70.436, de 18/04/72, e artigo 12, §1º, da Constituição Federal – artigo 

3º da Emenda Constitucional n.º 19, de 04/06/98); 

b) Ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos no ato da nomeação; 

c) Ter a situação regularizada com as obrigações perante o serviço militar, se do sexo 

masculino; 

d) Ter a situação regularizada perante a Justiça Eleitoral; 

e) Possuir, até a data da posse, todos os requisitos de habilitação exigidos para o 

cargo pretendido, conforme Anexo I; 

f)  Conhecer, atender e aceitar as condições estabelecidas neste edital; 

g) Estar em pleno gozo dos seus direitos políticos e civis; 

h) Ter aptidão física e mental e não ser pessoa com deficiência incompatível com o 

exercício do cargo, mediante confirmação de exame médico admissional; 

i) Não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade incompatível com a 

investidura em cargo público, prevista na Lei Federal n.º 8.429, de 02 de junho de 

1992; 

j) Não ser, nem ter sido condenado judicialmente por prática criminosa; 

k) Não possuir vínculo com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que 

impossibilite acumulação de cargos, empregos e funções, ressalvados os casos 

contidos nas alíneas “a”, “b” e “c”, inc. XVI, do art. 37, da Constituição Federal, 

inclusive no que concerne à compatibilidade de horários; 

l)  Não ser aposentado por invalidez ou ter aposentadoria especial para o mesmo 

cargo, e nem estar em idade de aposentadoria compulsória; 

m) Não ter sido demitido por ato de improbidade ou exonerado “a bem do serviço 

público”, mediante decisão transitada em julgado em qualquer esfera 

governamental. 

 

3. As exigências contidas neste edital deverão ser obrigatoriamente comprovadas por 

ocasião da apresentação do candidato convocado para assumir o cargo público para o 

qual foi aprovado. 

http://www.consulpam.com.br/
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3.1. Caso não sejam comprovadas as referidas exigências, o candidato 

convocado será automaticamente eliminado do certame. 

 

4. Para se inscrever, o candidato deverá, no período das inscrições, assim proceder: 

4.1. Antes de efetuar o pagamento do boleto bancário, certificar-se de que preenche 

todos os requisitos dispostos neste edital; 

4.2. Preencher seu cadastro no site www.consulpam.com.br e gerar boleto bancário 

para pagamento; 

4.3. Responsabilizar-se pelas informações prestadas no cadastro para inscrição, 

ficando o Instituto Consulpam no direito de excluí-lo do processo caso se 

comprove a não veracidade dos dados fornecidos; 

4.4. Estar ciente de que a isenção, a inscrição e o valor pago referente à taxa do 

concurso são pessoais e intransferíveis; 

4.5. Caso seja um candidato sabatista, declarar sua condição na Ficha Eletrônica de 

Inscrição para que lhe seja assegurado tratamento diferenciado para a 

realização das provas. 

 

5. As informações fornecidas pelo candidato no Formulário Eletrônico de Inscrição são de 

inteira responsabilidade do candidato, eximindo-se a Prefeitura Municipal de João 

Pinheiro e o Instituto Consulpam de quaisquer atos ou fatos decorrentes de informações 

incorretas, endereço inexato ou incompleto ou, ainda, código incorreto referente ao 

cargo pretendido, bem como a informação referente à pessoa com deficiência, dentre 

outros. 

 

6. No dia estabelecido no Cronograma das atividades para homologação das inscrições, o 

candidato deverá acessar o link área de inscrição, disponível no site 

www.consulpam.com.br, para verificar se sua inscrição foi validada. Caso o candidato 

perceba algum problema com sua inscrição ou inconsistência nos dados informados, 

este deverá entrar em contato com o setor de Coordenação de Concursos do Instituto 

Consulpam – Consultoria Público-Privada, por meio dos telefones (85) 3224-9369 e (85) 

99746-2050 (WhatsApp), no chat ou no e-mail indicados no edital que será publicado 

especificamente para fins de informação acerca dos recursos. 

 

7. Depois de confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo candidato no 

Formulário Eletrônico de Inscrição, não serão aceitas: 

 

a) Alteração do cargo indicado pelo candidato no Formulário Eletrônico de Inscrição; 

b) Transferência de inscrição ou da isenção do valor da taxa de inscrição entre 

pessoas; 

c) Transferência de pagamento de inscrição entre pessoas; 

d) Alteração de locais de realização das provas; 

e) Alteração da inscrição do concorrente na condição de candidato da ampla 

concorrência para a condição de pessoa com deficiência. 

 

8. A Prefeitura Municipal de João Pinheiro e o Instituto Consulpam não se responsabilizam 

por inscrições não recebidas por falhas de comunicação, tais como eventuais equívocos 

provocados por operadores de instituições bancárias, assim como no processamento 

do boleto bancário; congestionamento das linhas de comunicação; falhas de impressão; 

problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos; bem como 
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por outros fatores alheios que impossibilitem a transferência dos dados e impressão do 

boleto bancário ou da 2ª (segunda) via do boleto bancário, ressalvado, para tanto, 

quando a responsabilidade for atribuível exclusivamente aos organizadores do 

Concurso. 

 

9. Ao candidato pertence a irrestrita e total responsabilidade pelo correto preenchimento 

do Formulário de Inscrição, bem como pelas informações nele prestadas. 

 

10. No dia da prova, o candidato deve apresentar o documento de identificação com foto, 

utilizado no preenchimento do formulário de inscrição, sob pena de não ter direito a 

permanecer no local de prova. 

 

11. Efetivado o pagamento da taxa de inscrição, em nenhuma hipótese, mesmo diante de 

caso fortuito ou de força maior, serão aceitos pedidos de devolução do valor pago, 

salvo em caso de cancelamento do certame por força judicial ou por conveniência da 

Prefeitura Municipal. 
 

12. Compete ao candidato manter sob sua guarda o comprovante de pagamento da 

inscrição. 
 

13. Para os efeitos deste Concurso Público, aplicando-se a todos os atos de identificação 

do candidato, inclusive na inscrição, acesso ao local da prova e convocação, no caso 

de aprovação, SÃO CONSIDERADOS DOCUMENTOS DE IDENTIDADE COM FOTO: 

as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança 

Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pelas 

Polícias Militares. Carteira nacional de habilitação, expedida na forma da Lei Federal n.º 

9.503/97, e passaporte, além das Carteiras Profissionais expedidas por Órgãos ou 

Conselhos de Classe, que por Lei têm validade como documento de identidade como, 

por exemplo, as carteiras de identidade do CREA, da OAB, do CRC, do CRP, e ainda 

carteira de trabalho (CTPS). 

 

13.1. Uma vez indicado na Ficha Eletrônica de Inscrição um dos documentos de 

identificação descritos acima, o candidato obriga-se a apresentá-lo no dia da 

prova e em todas as etapas do certame.  

13.2. Mesmo que seja considerado documento de identificação válido conforme este 

edital, a apresentação aleatória de qualquer um destes não garante ao candidato o 

acesso ao local de prova, salvo se for o mesmo indicado no Requerimento de 

inscrição.  

 

14. Para os efeitos deste concurso, aplicando-se a todos os atos de identificação do 

candidato, inclusive na inscrição, acesso ao local da prova e convocação, no caso de 

aprovação, NÃO SERÃO ACEITOS COMO DOCUMENTO DE IDENTIDADE: qualquer 

tipo de documentação digital (como Título Digital, CNH Digital, CRLV digital ou Carteira 

de Trabalho Digital), certidões de nascimento, títulos eleitorais, CPF, documento de 

alistamento militar, certificado de reservista, carteiras de motoristas expedidas antes da 

Lei Federal n.º 9.503/97, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de 

identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis ou danificados.  

 

15. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos 

os atos concernentes ao Concurso Público, que serão realizadas no site 

www.consulpam.com.br, de acordo com cada caso. 



 

6 

 

16. Não será aceita inscrição fora do horário e período estabelecidos no cronograma de 

atividades. 

 

17.  Os candidatos poderão solicitar UMA ISENÇÃO do pagamento da taxa de 

inscrição para UM CARGO se: 
 

17.1. Nos termos da Lei Federal n.º 13.656/2018 e em consonância com a Lei 

Municipal nº. 3.692 DE 05/11/2014, durante o período destinado à solicitação de 

isenção, o candidato doador de sangue ou medula óssea deverá apresentar o 

Formulário de requerimento para isenção de pagamento das inscrições (ANEXO 

VIII) preenchido, cópia do RG, CPF, e comprovante de inscrição e Carteira de 

Doador de Sangue emitida pelo órgão competente, na qual devem constar a 

validade e a última data (dia, mês e ano) em que as doações foram feitas, a fim de 

comprovar ter efetuado duas doações de sangue no período de um ano anterior à 

data de publicação deste edital. Todos os documentos deverão ser enviados para 

o e-mail enviodedocumentos@consulpam.com.br. A ausência de quaisquer dos 

documentos supracitados acarretará o indeferimento da isenção do candidato. O 

envio da documentação deve ser realizado no período estipulado no cronograma 

de atividades, caso contrário, a solicitação de isenção não será avaliada.   

17.2.  Nos termos da Lei n.º 13.656/2018, o cidadão de baixa renda pode solicitar 

isenção desde que comprove seu estado de pobreza através de sua inscrição no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico e for 

membro de família de baixa renda com renda per capita de até meio salário 

mínimo, acompanhado da FICHA CADASTRAL emitida pelo Sistema CadÚnico, 

constando a renda per capita da família, em atividade, no Programa do Governo 

Federal. A ficha cadastral junto com uma cópia sem autenticação do RG, CPF, da 

Solicitação de Isenção (ANEXO VIII) e do comprovante de inscrição, deverão ser 

enviados para o e-mail enviodedocumentos@consulpam.com.br. A ausência de 

quaisquer dos documentos supracitados acarretará o indeferimento da isenção do 

candidato. O envio da documentação deve ser realizado no período estipulado no 

cronograma de atividades, caso contrário, a solicitação de isenção não será 

avaliada. 

17.3. Caso o candidato utilize outro meio que não o estabelecido neste edital ou não 

cumpra os prazos estipulados, o seu pedido de isenção do pagamento da taxa de 

inscrição será indeferido. 

17.4. Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos após a 

entrega da devida documentação. 

17.5. O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do 

pagamento da taxa de inscrição, será divulgado no site www.consulpam.com.br em 

tempo hábil para que o candidato, cuja isenção tiver sido indeferida, possa efetuar 

o pagamento do boleto bancário, caso assim deseje. 

18. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos 

os atos concernentes ao Concurso Público que serão divulgadas no site 

www.consulpam.com.br. O Instituto Consulpam não se responsabiliza por 

informações postadas em outros sites. 

 

mailto:enviodedocumentos@consulpam.com.br
mailto:enviodedocumentos@consulpam.com.br
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19. A qualquer tempo, mesmo depois de homologado o concurso, poder-se-ão anular as 

provas e a nomeação do candidato, desde que seja verificada a falsidade de suas 

declarações ou dos documentos apresentados, bem como a existência de fraude na 

realização das provas, sem prejuízo da sua responsabilização civil, penal e 

administrativa. 

 

20. A declaração falsa ou inexata dos dados do Formulário de isenção (Anexo VIII) do valor 

da taxa de inscrição, fornecidos pelo candidato ou a apresentação de documentos 

falsos ou inexatos que evidenciem má-fé, determinarão o cancelamento da inscrição e a 

anulação de todos os atos decorrentes, em qualquer época, sujeitando-se o requerente 

às sanções civis, criminais e administrativas cabíveis, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

21.  Não será concedida isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição ao candidato 

que: 
 

a) Deixar de enviar a documentação solicitada no período fixado ou o fizer por meios 

distintos daqueles previstos neste edital; 

b) Omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 

c) Fraudar e/ou falsificar documento. 

 

22. No dia estabelecido no Cronograma das atividades para a homologação das inscrições 

dos candidatos isentos, o interessado deverá acessar o site www.consulpam.com.br, no 

link área do candidato para averiguar se sua isenção foi deferida. Caso a isenção 

conste como indeferida, o candidato poderá entrar com pedido de recurso conforme 

orientação constante na publicação.  
 

23. Se julgar necessário, o candidato pode entrar em contato com o setor de Coordenação 

de Concurso do Instituto Consulpam, por meio dos telefones (85)3224-9369 e 

(85)99746-2050 (WhatsApp) ou pelo chat disponível no nosso site 

www.consulpam.com.br. 

 

24. Nos casos em que as isenções permaneçam INDEFERIDAS após recurso, os 

candidatos que desejarem deverão pagar o boleto bancário dentro dos prazos 

estabelecidos neste edital para concluírem suas inscrições. 

 
 

25. DO CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO 

 

25.1. O horário e o local da realização das avaliações serão disponibilizados em até 05 

(cinco) dias antes da data do certame, no endereço eletrônico 

www.consulpam.com.br, no link área do candidato. O Cartão de identificação NÃO 

será enviado pelos Correios ou outros meios de comunicação. 

 

25.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local 

de realização das provas para fins de justificativa de sua ausência. 

 

25.3.  É de exclusiva responsabilidade do candidato tomar ciência do trajeto até o local 

de realização das provas, a fim de evitar eventuais atrasos, sendo-lhe aconselhável 

visitar o local com antecedência. 

 

http://www.consulpam.com.br/
http://www.consulpam.com.br/
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25.4. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o 

atraso ou a ausência do candidato. 

 

25.5. O não comparecimento às provas, por qualquer motivo, caracterizará desistência 

do candidato e resultará em sua eliminação deste concurso. 

 

25.6. O candidato que, por qualquer motivo, não tiver seu nome constante na 

convocação para a prova objetiva, mas que apresente os comprovantes de 

inscrição, boleto bancário e seu comprovante de pagamento, efetuados nos moldes 

previstos neste edital, terá acesso ao local de prova. 

 

25.7. Para ser incluído nos locais de prova de forma efetiva e segura, o candidato 

deverá entrar em contato com o Instituto Consulpam, imediatamente após a 

publicação dos referidos locais de prova, por meio dos telefones (85)3224-9369 e 

(85)99746-2050 (WhatsApp). 
 

25.8. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será 

automaticamente cancelada, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 
 

25.9.  Eventuais erros de digitação ocorridos no nome do candidato, na sua data de 

nascimento, no número do documento de identidade utilizado na inscrição ou na 

sigla do órgão expedidor constantes no Cartão de identificação, deverão ser 

comunicados imediatamente ao Instituto Consulpam.  
 

25.10. Caso o candidato não comunique ao Instituto Consulpam sobre erro de digitação 

no Requerimento de inscrição antes da prova, aquele arcará com o prejuízo 

advindo de tal erro. 

 

25.11. Em nenhuma hipótese serão efetuadas alterações e/ou retificações nos dados 

informados pelo candidato no Formulário Eletrônico de Inscrição ou de Isenção, 

relativa ao cargo e nem quanto à condição em que concorre. 

 
CAPÍTULO III - DAS INSCRIÇÕES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 
 

1. Em cumprimento à Lei n.º 7.853/89, à pessoa com deficiência, é assegurado o direito 

de inscrição no presente Concurso Público para preenchimento das vagas cujas 

atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que é portadora, sendo-lhes 

reservado um percentual de 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas para o cargo 

público pretendido e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do 

certame. 

 

2. Para fins de identificação de cada tipo de deficiência, adotar-se-á a definição contida no 

art. 4º do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamentou a 

Lei n.º 7.853, de 1989, com as alterações advindas do Decreto Federal n.º 5.296, de 2 

de dezembro de 2004, bem como a Súmula 377 do STJ. 

 

3. As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipamentos, adaptações, 

meios ou recursos especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições 

especificadas para o cargo. 
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4. Ressalvadas as condições especiais contidas no Decreto n.º 3.298/99, particularmente 

em seu art. 40, participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os 

demais candidatos no que concerne ao conteúdo das provas, à avaliação, ao dia, 

horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para os demais 

candidatos e a todas as demais normas de regência do Concurso Público. 

 

5. A necessidade de intermediários permanentes para auxiliar na execução das 

atribuições da função pública é obstativa à inscrição no certame. 

 

6. Não obsta à inscrição ou ao exercício das atribuições da função pública a utilização de 

material tecnológico de uso habitual. 

 

7. Nos termos do Decreto Federal n.º 3.298/99, o candidato inscrito como pessoa com 

deficiência deverá especificá-la no Requerimento de inscrição. 

 

7.1 Para ter as condições especiais atendidas, o candidato deverá enviar e-mail, até o 
último dia de inscrição, para pcdconsulpam@gmail.com com cópia do RG, CPF e do 
laudo médico, bem como informar qual atendimento diferenciado deseja receber. 

 

8. Previamente à nomeação, será aferida a condição de deficiência, momento em que os 

candidatos serão submetidos, no prazo fixado pela Prefeitura Municipal de João 

Pinheiro, quando do ato de convocação, a exame médico oficial ou credenciado, o qual 

terá caráter definitivo sobre a qualificação do candidato quanto à existência ou não da 

deficiência e ao grau de compatibilidade da deficiência para o exercício das atribuições 

do cargo público. 

 

9. Se a deficiência for considerada incompatível com as atividades previstas, o candidato 

terá seu nome excluído das listas de classificação em que figurar. 

 

10. Mesmo após o exame aludido neste capítulo, a compatibilidade entre as atribuições do 

cargo público e a deficiência do candidato será reavaliada por equipe multiprofissional, 

durante o estágio probatório. 

 

11. Na falta de candidato(s) aprovado(s) para provimento das vagas reservadas para 

pessoas com deficiência, estas serão preenchidas pelos demais aprovados, com estrita 

observância à ordem classificatória. 

 

12. O candidato com deficiência que, no ato de sua inscrição, não declarar essa condição 

nem enviar laudo médico, não poderá alegá-la como fundamento para obter qualquer 

tratamento diferenciado. 

 

13. O resultado final deste Concurso Público será publicado em duas listas, contendo, a 

primeira, a classificação de todos os candidatos – ampla concorrência, inclusive com o 

nome dos candidatos com deficiência – e a segunda contendo somente a classificação 

dos candidatos que concorrem às vagas destinadas aos deficientes. 

 

14. Os candidatos que não enviarem o CID ao Requerimento de inscrição no período 

estipulado, não poderão fazê-lo em outro momento.  

 

15. O laudo médico terá validade somente para este Concurso Público. 

mailto:pcdconsulpam@gmail.com
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16. O candidato que, após a avaliação médica, não for considerado deficiente nos termos 

do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto 

Federal n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004, bem como a Súmula n.º 377, do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ, de 22 de abril de 2009, permanecerá somente na lista de 

ampla concorrência de classificação do cargo público para o qual se inscreveu. 

 

17. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência 

previstas neste edital, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, o 

candidato que: 

 

a) Não enviar o laudo médico ou o fizer fora do prazo estabelecido; 

b) Apresentar o laudo médico sem data de expedição; 

c) Apresentar laudo médico que não contenha a expressa referência ao código 

correspondente à Classificação Internacional de Doença – CID; 

d) Apresentar laudo médico que não contenha informações que permitam caracterizar 

a deficiência nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal n.º 3298, de 

20 de dezembro de 1999, combinado com o enunciado da Súmula n.º 377, do STJ, 

de 22 de abril de 2009. 

 

18. Após a nomeação do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a 

concessão de aposentadoria. 

 

19. A pessoa com deficiência que precisar de auxílio para transcrição das respostas da 

prova, deverá indicar tal necessidade no ato da inscrição. Neste caso, o candidato terá 

o auxílio de um fiscal, não podendo a Prefeitura Municipal de João Pinheiro e o Instituto 

Consulpam serem responsabilizados, sob qualquer alegação por parte do candidato, 

por eventuais erros de transcrição cometidos pelo fiscal. 

 

20. A pessoa com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das 

provas, além de indicar esta necessidade no Formulário Eletrônico de Inscrição, deverá 

enviar o laudo médico acompanhado de parecer emitido por especialista da área de sua 

deficiência, que justificará a necessidade do tempo adicional solicitado pelo candidato, 

nos termos do § 2º do art. 40, do Decreto Federal n.º 3.298/1999.  

 

21. A pessoa com deficiência visual (cega ou com baixa visão) poderá solicitar prova 

especial em Braille ou ampliada. Neste último caso, serão oferecidas provas com 

tamanho de letra correspondente a corpo 16. 

 

22. Conforme norma contida no Decreto de n.º 9.508/2018, à pessoa com deficiência 

auditiva que solicitar condições especiais será oferecido intérprete de libras somente 

para tradução das informações e/ou orientações para realização da prova. Será 

permitido o uso de aparelhos auditivos no interior do local de prova, sendo este 

aparelho submetido à inspeção e aprovação pela autoridade responsável pelo certame. 

 

23. A pessoa com deficiência que não requerer às condições especiais no prazo e forma 

previstas neste edital, sejam quais forem os motivos alegados, terá exclusiva 

responsabilidade na opção de realizar ou não a prova sem as condições especiais não 

solicitadas.  
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24. Do total das vagas ofertadas de cada cargo, 5% (cinco por cento) será reservado para 

pessoas com deficiência, em cumprimento ao que assegura o art. 37, inciso VIII, da 

Constituição Federal, no Decreto Federal n.º 3.298/99 e Decreto Federal n.º 9.508/18, 

observando-se a compatibilidade de condição especial do candidato com as atividades 

inerentes às atribuições do cargo para o qual concorre, no prazo de validade do 

presente Concurso Público. 

 

25. Caso a aplicação do percentual de que trata este capítulo, resulte em número 

fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente. 

 

25.1. Em obediência ao disposto no artigo 37 da Constituição Federal e aos parágrafos 

1°, 2° e 3º do art. 1º do Decreto Federal n.º 9.508/2018, será reservado o percentual de 

5% (cinco por cento) das vagas existentes para cada cargo, individualmente, das que 

vierem a surgir durante o prazo de validade do presente Concurso Público para cada 

cargo. 

 

25.2. Se, na aplicação do percentual, resultar número fracionado igual ou superior a 0,5 

(cinco décimos), estará formada 01(uma) vaga para a pessoa com deficiência. Se 

inferior a 0,5 (cinco décimos), a formação da vaga ficará condicionada à elevação da 

fração para o mínimo de 0,5 (cinco décimos), caso haja aumento do número de vagas 

para o cargo. 
 

26. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 

relacionadas no artigo 4º do Decreto Federal n.º 3.298/99 e suas alterações, e no 

Decreto Federal n.º 9.508/2018. 

 

27. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto 

Federal n.º 3.298/99, participarão do Concurso Público em igualdade de condições com 

os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos 

critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas. 

 

28. O candidato com deficiência deverá enviar laudo que comprove sua deficiência, via 

correio até o fim das inscrições. O laudo deverá estar devidamente assinado por 

profissional competente, conter o CRM do profissional e especificar o CID em que o 

candidato se enquadra. Deverá providenciar a documentação exigida no item 5.6 e 

preencher o formulário (Anexo VI) deste Edital, e enviar os documentos para Av. 

Evilásio Almeida Miranda, 280 – Edson Queiroz, Fortaleza – CE. CEP 60.834-486. 

 

29. Serão considerados somente documentos enviados dentro do prazo estabelecido, 

conforme data de postagem verificada pelo carimbo dos Correios, obrigatoriamente 

acompanhado do formulário (Anexo VI) e com os documentos a seguir, sob pena de 

indeferimento: 

 

a)  Laudo Médico expedido no prazo máximo de 06 (seis) meses antes do término das 

inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa 

referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, 

bem como a provável causa da deficiência, contendo a assinatura e o carimbo do 

número do CRM do médico responsável por sua emissão, anexando ao Laudo 

Médico as seguintes informações: nome completo, número do documento de 

identidade (RG), número do CPF e nome do Concurso Público, nome do cargo 

pretendido (Anexo VI); 
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b)  O candidato com deficiência visual que necessitar de prova especial em Braille ou 

ampliada ou, ainda, leitura de sua prova, além do envio da documentação indicada na 

letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito (Anexo VI), dentro do 

prazo previsto para envio da documentação;  

c)  O candidato com deficiência auditiva que necessitar do atendimento do Intérprete 

de Língua Brasileira de Sinais, além do envio da documentação indicada na letra “a” 

deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito (Anexo VI); 

d) O candidato com deficiência física que necessitar de atendimento especial, além do 

envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá solicitar, por escrito 

(Anexo VI), mobiliário adaptado e espaços adequados para a realização da prova, 

designação de fiscal para auxiliar no manuseio das provas dissertativas (quando 

houver) e transcrição das respostas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados para 

cadeira de rodas etc.;  

e) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das 

provas, além do envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá 

encaminhar solicitação (Anexo VI) com justificativa acompanhada de parecer emitido 

por especialista da área de sua deficiência, dentro do prazo de envio do laudo. 

 

30. Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braille serão 

oferecidas provas nesse sistema e suas respostas deverão ser transcritas também em 

Braille. Os referidos candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da 

prova, reglete e punção, podendo, ainda, utilizar-se de soroban. 

 

31. Aos deficientes visuais (baixa visão) que solicitarem prova especial ampliada serão 

oferecidas nesse sistema. Sua prova ampliada será em fonte 24. 

 

32. O candidato que encaminhar laudo médico, de acordo com o especificado no item 29 

letra “a”, e que não tenha indicado no ato da inscrição que deseja concorrer às vagas 

reservadas, automaticamente será considerado como “concorrendo às vagas reservadas 

a deficientes”. 

 

33. Os candidatos que, dentro do período das inscrições, não atenderem aos dispositivos 

mencionados neste Capítulo e seus subitens serão considerados como pessoas sem 

deficiência, seja qual for o motivo alegado, bem como poderão não ter as condições 

especiais atendidas. 

 

34. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes 

deste Capítulo, não poderá interpor recurso administrativo em favor de sua condição. 

 

35. O candidato com deficiência, se classificado na forma deste Edital, além de figurar na 

lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de candidatos 

com deficiência. 

 

36. Ao ser convocado para contratação, o candidato deverá se submeter a exame médico 

oficial ou credenciado pela Prefeitura, que terá decisão terminativa sobre a qualificação 

do candidato como deficiente ou não, e o grau de deficiência incapacitante para o 

exercício do cargo. Será eliminado da lista de pessoa com deficiência o candidato cuja 

deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo constar 

apenas na lista de classificação geral. 
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37. A avaliação ficará condicionada à apresentação, pelo candidato, de documento de 

identidade original oficial e terá por base o Laudo Médico encaminhado no período das 

inscrições, conforme item 7.1 deste Capítulo, atestando a espécie e o grau ou nível de 

deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência. 

 

38. Caberá recurso contra decisão proferida pela perícia Médica da Prefeitura Municipal de 

João Pinheiro. 

 

39. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo 

implicará a perda do direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos 

com deficiência. 

 

40. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não 

será devolvido. 

 

41. Após a nomeação do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a 

concessão de readaptação ou aposentadoria por invalidez. 

 

 
CAPÍTULO IV – DA FASE DO CONCURSO PÚBLICO 

 
1. O Concurso Público constará de:  

 

1.1 - Prova Objetiva de caráter eliminatório e classificatório para todos os cargos. 

1.2 - Prova de Títulos de caráter classificatório para todos os cargos de nível 

superior. 

 

 
CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA PROVA OBJETIVA 

 
1. A prova objetiva será realizada na cidade de João Pinheiro, podendo ser utilizadas 

cidades circunvizinhas, de acordo com a necessidade e conveniência, conforme 

descrito abaixo: 

1.1. A Prefeitura Municipal de João Pinheiro e o Instituto Consulpam não assumem 

qualquer responsabilidade quanto ao transporte, alojamento e alimentação dos 

candidatos residentes ou domiciliados em João Pinheiro ou em outro município que 

exija o deslocamento para a compleição das provas. 

 

2. O candidato somente poderá realizar a prova em data, local e horário definidos no 

Cartão de identificação.  

 

2.1. Caso o candidato necessite de atendimento diferenciado deverá, no ato da 

inscrição, informar qual atendimento diferenciado deseja receber. 

 

3. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de 

realização das provas para fins de justificativa de sua ausência. 

 

4. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com 

sessenta minutos de antecedência, munido do documento de identificação com foto 
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informado no ato da inscrição e o Cartão de identificação emitido na área do 

candidato, disponível no site www.consulpam.com.br, sem os quais não terá acesso ao 

local da prova. 

 

4.2 – O candidato fica obrigado a cumprir os protocolos de prevenção ao COVID-19 e 

variantes que estiverem vigentes na data da prova, sendo sua inteira responsabilidade 

acompanhar as publicações dos órgãos oficiais federais, estaduais e municipais e 

apresentar-se utilizando máscara, bem como atendendo a todos os protocolos 

sanitários vigentes, sob pena de não poder ingressar no local da prova e ser excluído 

em caráter definitivo do Concurso Público. 

 

5. Nos locais de realização das provas, após o fechamento dos portões, em horário a ser 

divulgado pelo Instituto, não será permitido o ingresso de candidatos, em hipótese 

alguma, sendo eliminado o candidato que se apresentar após este momento. 

 

6. Faltando 20 (vinte) minutos do horário previsto para o início das provas, os 

portões serão fechados e não será permitida a entrada de nenhum candidato.    

 

7. Os candidatos, após entrarem na sala da prova, somente poderão ausentar-se do 

recinto de realização das provas após decorrida uma hora do tempo de duração 

previsto. 

 

8. O candidato que, por qualquer motivo, se recusar a permanecer em sala durante o 

período mínimo estabelecido no item 7, terá o fato consignado em ata e será 

automaticamente eliminado do Concurso Público. 

 

9. O candidato que não cumprir o disposto no item 7, insistindo em sair da sala de 

realização das provas sem cumprir o determinado no item anterior, deverá assinar o 

Termo de Recusa constando os motivos do descumprimento. Este documento será 

enviado à Comissão do Concurso para providências, e o candidato poderá ser 

eliminado do certame, garantidos o contraditório e a ampla defesa. Caso o candidato se 

negue a assiná-lo, este poderá ser assinado e testemunhado por outros candidatos, 

pelos fiscais e/ou coordenador de prédio local. 

 

10. Os 3 (três) últimos candidatos em sala somente poderão deixar a sala de provas juntos, 

após verificarem o correto armazenamento dos cadernos de provas e cartões-resposta 

em invólucros específicos, além de assinarem Atas com os respectivos números de 

lacres, atestando a idoneidade da aplicação das provas. 

 

11. A inviolabilidade dos malotes das provas será comprovada no momento do rompimento 

de seus lacres, mediante termo formal, na presença de testemunhas. 

 

12. A inviolabilidade dos pacotes das provas será comprovada no momento do rompimento 

do lacre dos pacotes, na presença de todos os candidatos, nas salas de realização das 

provas. 

 

13. Durante o período de realização das provas, não será permitida qualquer espécie de 

consulta ou comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, 

oralmente ou por escrito, assim como não será permitido o uso de livros, códigos, 

manuais, impressos, anotações ou quaisquer outros meios. 
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14. O candidato não poderá fazer anotação de questões ou informações relativas às suas 

respostas em quaisquer outros meios que não os permitidos neste edital e seus anexos. 

 

15. Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada e/ou permanência 

de pessoas não autorizadas pelo Instituto Consulpam. 

 

16. O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas com antecedência 

mínima de 60 (sessenta) minutos do horário previsto para início de realização das 

provas, munido do original de documento de identidade oficial com foto, que tenha sido 

indicado no Formulário Eletrônico de Inscrição ou de Isenção, de caneta esferográfica 

(tinta preta ou azul), fabricada em material transparente e preferencialmente, do Cartão 

de identificação e do boleto original quitado, respeitando os protocolos sanitários 

previstos no item 4 deste Capítulo. 

 

17. Os candidatos não poderão utilizar, em hipótese alguma, lapiseira, lápis, borracha, 

corretivos, lápis, borracha ou outro material que não seja caneta de corpo transparente. 

 

18. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver previamente inscrito e 

munido de documento de identidade com foto, sendo exigida a apresentação do 

documento original e válido, não sendo aceita cópia, mesmo que autenticada. 

 

19. Será obrigatória a apresentação de documento de identidade original com foto no dia e 

no local das provas. No caso de perda, roubo ou na falta do documento de identificação 

com o qual se inscreveu neste Concurso, o candidato poderá apresentar outro 

documento de identificação equivalente, juntamente com Boletim de Ocorrência (BO) 

informando a perda do documento de identificação, emitido em até 30 dias antes da 

data da prova. 

 

20. O comprovante de pagamento de inscrição e o Cartão de identificação, por si sós, não 

serão aceitos para a identificação do candidato. 

 

21. O documento de identificação com foto apresentado no dia da prova deverá estar em 

perfeita condição, a fim de permitir, com clareza, a identificação do candidato, e deverá 

conter, obrigatoriamente, filiação, fotografia, data de nascimento e assinatura. 

 

22. Não serão aceitos documentos de identificação com prazos de validade vencidos, 

ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 

 

23. O candidato que não apresentar documento de identidade oficial e válido e com foto – o 

mesmo informado na Ficha Eletrônica de Inscrição – não poderá fazer a prova. 

 

24. Uma vez dentro do prédio onde fará a prova, o candidato não poderá manusear 

nenhum equipamento eletrônico, nem consultar ou manusear qualquer material de 

estudo ou de leitura enquanto aguarda o horário de início da prova, bem como somente 

poderá deixar a sala de realização da prova mediante consentimento prévio, 

acompanhado de um fiscal, ou sob fiscalização da equipe de aplicação de provas. 

 

25. Dentro do prédio onde fará a prova, não será permitido o uso de óculos escuros, boné, 

chapéu, gorro, lenço, abafadores auriculares, tampões e/ou similares, brincos, piercing, 
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bem como o uso ou o porte, mesmo que desligados, de telefone celular, pagers, bip, 

relógios de qualquer tipo, agenda eletrônica, calculadora, walkman, notebook, palmtop, 

ipod, tablet, gravador, transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo ou qualquer 

outro equipamento eletrônico, qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os 

candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como 

não será permitida a anotação de informações relativas às questões das provas e suas 

respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos, uso de notas, anotações, livros, 

impressos, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro material literário ou visual. 

O descumprimento desta instrução poderá implicar na eliminação do candidato. 

 

26. Caso algum aparelho emita qualquer som no horário de prova, o candidato será 

eliminado do certame. 

 

27. O candidato que, durante a realização das provas, for encontrado portando qualquer um 

dos aparelhos não permitidos neste edital, mesmo que desligados, terá a ocorrência 

registrada em Ata, que será avaliada pela Comissão de Concursos, podendo ser 

eliminado do certame. 

 

28. É vedado o ingresso de candidato na sala de provas portando garrafa opaca, garrafa 

transparente com rótulo, arma de fogo ou objetos similares, mesmo que apresente a 

respectiva autorização de porte. 

 

29. O Instituto Consulpam não se responsabiliza pela guarda de objetos dos candidatos, 

ficando todos os pertences em posse destes. Recomendamos que sejam levados 

apenas os objetos permitidos neste edital, quais sejam: documento de identificação com 

foto, Cartão de identificação, comprovante de pagamento, comprovantes de protocolos 

sanitários e caneta com corpo transparente. O Instituto Consulpam e a Prefeitura 

Municipal não se responsabilizam por perdas, extravios ou danos que eventualmente 

ocorram aos objetos dos candidatos. 

 

30. Os objetos ou documentos perdidos durante a realização das provas, que porventura 

venham a ser entregues ao Instituto Consulpam, serão guardados pelo prazo de 30 

(trinta) dias e encaminhados posteriormente à seção de achados e perdidos da 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.  

 

31. Para garantir a segurança do Concurso Público, o candidato será submetido a detector 

de metais dentro do prédio onde realizará as provas, dentre outras medidas. 

 

32. Os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os cabelos presos, 

deixando as orelhas à mostra. Para fins de revista com detectores de metal, os 

candidatos não poderão ter acesso ao local de prova usando brincos ou similares. 

 

33. Ao iniciarem os procedimentos operacionais relativos à aplicação das provas, serão 

observadas as condições abaixo: 

 

a) As instruções constantes nos cadernos de provas e no cartão-resposta, bem como 

as orientações e instruções expedidas pela Consulpam durante a realização das 

provas complementam este edital e deverão ser rigorosamente observadas e 

seguidas pelo candidato; 
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b) O candidato deverá assinar a lista de presença e o cartão-resposta de acordo com a 

assinatura constante no seu documento de identidade; 

c) A ausência da digital e/ou da assinatura do candidato no cartão-resposta da prova 

objetiva poderá acarretar a eliminação do candidato; 

d) Uma vez fora da sala, o candidato não poderá regressar para assinar ou imprimir a 

digital no cartão-resposta; 

e) Somente serão permitidos assinalamentos nos cartões-resposta feitos pelo próprio 

candidato, com caneta esferográfica (tinta preta ou azul), fabricada em material 

transparente, sendo vedada qualquer participação de terceiros, respeitadas as 

condições solicitadas e concedidas às pessoas com deficiência ou com necessidade 

de atendimento especial; 

f) Não haverá substituição do cartão-resposta por erro do candidato, salvo em 

situação que o Instituto Consulpam julgue necessário; 

g) O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, 

danificar seu cartão-resposta, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da 

impossibilidade de sua correção; 

h) Será considerado nulo o cartão-resposta que estiver marcado ou escrito, 

respectivamente, a lápis, bem como com a presença de qualquer forma de 

identificação do candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade; 

i) Ao terminar o tempo máximo determinado neste edital para a realização das provas, 

o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o caderno de provas e o 

cartão-resposta, devidamente preenchidos e assinados nos locais destinados a 

isso; 

j) O candidato poderá levar seu caderno de provas quando faltar uma hora para 

o término do horário estabelecido. Para tanto, o material deve estar intacto, 

sem faltar nenhuma folha ou parte dela. A violação da prova acarretará a 

eliminação do candidato; 

k) Na correção dos cartões-resposta, será atribuída nota zero à questão sem opção 

assinalada, com mais de uma opção assinalada, que contenha emenda ou rasura 

ou cuja marcação não esteja condizente com a instrução fornecida no próprio 

cartão. O preenchimento do cartão-resposta fora do padrão instruído será 

desconsiderado, pois o leitor ótico não capta as marcações em desconformidade 

com o padrão de leitura do equipamento;  

l) Ao terminarem as provas, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, 

não sendo possível nem mesmo a utilização dos banheiros; 

m) No dia da realização das provas, não serão fornecidas por qualquer membro da 

equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações 

referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 

 

34. Poderá ser eliminado do Concurso Público, garantidos o contraditório e a ampla defesa, 

o candidato que: 

 

a) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais determinados; 

b) Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 

c) Não estiver fazendo o uso de máscara, ou não mantendo o distanciamento social, 

ou descumprindo quaisquer protocolos sanitários de segurança e combate ao 

COVID-19 e variantes vigentes no dia da prova; 

d) Não apresentar o documento de identidade com foto informado no Formulário 

Eletrônico de Inscrição ou quaisquer dos documentos oficiais equiparados 
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juntamente com Boletim de Ocorrência no caso de perda ou roubo do documento 

informado no ato da inscrição; 

e) Não apresentar os comprovantes sanitários previstos no item 4 deste capítulo. 

f) Após iniciada a prova, estabelecer comunicação, por qualquer meio, com outros 

candidatos ou com pessoas estranhas a este Concurso Público; 

g) Portar arma(s) no local de realização das provas, ainda que de posse de documento 

oficial de licença para o porte; 

h) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal ou deixar o local 

de provas antes de do horário permitido;  

i) Fizer uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou 

qualquer outro material literário ou visual, salvo se expressamente admitido no 

edital; 

j) For surpreendido usando e/ou portando algum dos objetos proibidos por este edital; 

k) Não prender os cabelos longos para deixar à mostra as orelhas; 

l) Não entregar o caderno de questões e o cartão-resposta ao término do tempo de 

aplicação das provas; 

m) Fizer anotação de informações relativas às questões da prova e suas respostas 

(copiar gabarito) fora dos meios permitidos; 

n) Ausentar-se da sala de prova portando o cartão-resposta e/ou caderno de questões; 

o) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria 

ou de terceiros em qualquer fase do certame; 

p) Não permitir a coleta de sua assinatura; 

q) Recusar a submeter-se ao sistema de detecção de metal e de coleta da impressão 

digital da prova objetiva; 

r) Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações 

acerca do local da prova, da prova e de seus participantes; 

s) Desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar prejudicar outro 

candidato; 

t) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos durante a preparação ou 

realização das provas; 

u) Tratar com falta de urbanidade examinadores, auxiliares, fiscais ou autoridades 

presentes; 

v) Recusar-se a seguir as instruções dadas por membro da comissão organizadora, da 

banca examinadora, da equipe de aplicação e apoio às provas ou qualquer outra 

autoridade presente no local do certame; 

w) Deixar de atender às normas contidas nos cadernos de provas e no cartão-resposta 

e demais orientações/instruções fornecidas pelo Instituto Consulpam. 

35. Caso ocorra alguma das situações previstas neste Capítulo, o Instituto Consulpam 

lavrará ocorrência e, em seguida, encaminhará o referido documento para a Prefeitura 

Municipal, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis. 

 

36. Os gabaritos serão publicados no endereço eletrônico www.consulpam.com.br, até o 1º 

(primeiro) dia útil subsequente à realização das provas. 

 

37. A duração das provas será de (3) três horas para todos os cargos, com exceção 

para os candidatos com deficiência que houverem solicitado tempo adicional.  

 

38. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo de duração das provas e não 

serão fornecidas informações referentes ao conteúdo por qualquer membro da equipe 

da aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes. 
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39. Na prova objetiva, considerar-se-á APROVADO o candidato que obtiver, no mínimo, a 

pontuação mínima de 26 pontos na Prova de Conhecimentos Gerais e 54 pontos na 

Prova de Conhecimentos Específicos. 

 

40. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas em razão de erro material 

serão atribuídos a todos os candidatos que tiverem realizado a prova. 

 

41. Acarretará a eliminação do Concurso, sem prejuízo das sanções cabíveis, a burla ou a 
tentativa de burla, por parte do candidato, a quaisquer das normas definidas neste edital 
e seus anexos, no Manual do Candidato e/ou em outros editais complementares 
relativos ao certame, nos comunicados e/ou nas instruções constantes em cada prova, 
bem como o tratamento incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida na 
aplicação das provas. 
 

42. Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse 
público e, em especial, dos próprios candidatos – bem como a sua autenticidade, será 
solicitado, quando da aplicação da prova objetiva, a autenticação digital em local 
apropriado. 

43. O gabarito preliminar das provas será publicado no site www.consulpam.com.br, 
conforme previsto no cronograma. 

44. Em hipótese alguma haverá segunda chamada para realização da prova, sendo 
atribuída nota 0 (zero) ao candidato ausente ou retardatário, seja qual for o motivo 
alegado. 

45. INSCRIÇÕES PARA LACTANTES 
 

45.1. Fica assegurado às lactantes o direito de participarem do CONCURSO PÚBLICO, 

nos critérios e condições estabelecidos pelos artigos 227 da Constituição Federal, 

artigo 4º da Lei Federal n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 

artigos 1º e 2º da Lei Federal n.º 10.048/2000 e Lei nº 13.872, de 17 de setembro 

de 2019.  

 

45.2. A candidata que seja mãe lactante de bebê de até 6 (seis) meses de idade deverá 

requerer, no ato da inscrição, local reservado para amamentação. 

 

45.3. A prova da idade do infante será feita mediante declaração anexada no ato de 

inscrição para o CONCURSO PÚBLICO e apresentação da respectiva certidão de 

nascimento durante sua realização. A candidata que não apresentar a solicitação 

no período de inscrição, poderá não ter a solicitação atendida por questões de não 

adequação das instalações físicas do local de realização das provas. 

 

45.4. Deferida a solicitação, a mãe deverá, no dia da prova ou da etapa avaliatória, 

indicar uma pessoa acompanhante que será a responsável pela guarda da criança 

durante o período necessário. 

 

45.5. A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) 

horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho. A mãe poderá retirar-se, 

temporariamente, da sala em que estiver sendo realizadas as provas, para 

atendimento ao seu bebê, em sala especial a ser reservada pela Coordenação. 
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CAPÍTULO VII – DA PROVA DE TÍTULOS 

 

45.6. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da 

prova, em igual período. 

 

45.7. Para a amamentação, o bebê deverá permanecer no ambiente determinado pela 

Coordenação. 

 

45.8. A criança deverá estar acompanhada somente de um maior de 18 (dezoito) anos, 

capaz, responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata), e 

a permanência temporária desse adulto, em local apropriado, será autorizada pela 

Coordenação deste CONCURSO PÚBLICO. O acompanhante do infante não 

poderá utilizar celulares ou outros equipamentos eletrônicos. 

 

45.8.1. A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das provas até o 

horário estabelecido para fechamento dos portões e ficará com a criança em 

sala reservada para essa finalidade, próxima ao local de aplicação das provas. 

 

45.9. A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma 

fiscal do Instituto Consulpam, sem a presença do responsável pela guarda da 

criança, que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e 

condições deste edital. 

 

45.10. A candidata nesta condição que não levar acompanhante não realizará as 

provas. 

 

45.11. O Instituto Consulpam não disponibilizará acompanhante para a guarda de 

crianças. 

 

 

1. A prova objetiva ocorrerá de acordo com o especificado no cronograma. 

2. A prova objetiva compreenderá questões de múltipla escolha – A, B, C, D – de acordo 

com conteúdo indicado no Anexo III. 

3. Nas provas objetivas, serão válidas apenas as respostas assinaladas no cartão-

resposta. 

4. O quantitativo de questões e suas respectivas áreas de saber estão discriminados no 

Anexo II deste edital. 
 
 
 
 

 
 
 

1. A segunda etapa será constituída de Prova de Títulos, de caráter classificatório, de 
formação acadêmica e concorrerão os candidatos de cargos do nível superior 
aprovados na prova objetiva. 

 
2. A entrega dos documentos relativos à Prova de Títulos, de caráter classificatório, é 

facultativa. O candidato que não entregar títulos não será eliminado deste Concurso 
Público. A entrega será feita no dia, hora e local da Prova Objetiva de cada 
candidato, de acordo com o item 5, “d”, do capítulo VII deste Edital. 

 

CAPÍTULO VI – DA PROVA OBJETIVA 
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3. Serão aceitos como documentos os títulos que forem representados por diplomas e 
certificados definitivos de conclusão de curso expedidos por instituição reconhecida pelo 
MEC ou órgão estadual competente, em papel timbrado, e deverão conter carimbo e 
identificação da instituição e do responsável pela expedição do documento. 

 
4. Serão pontuados, conforme critérios de pontuação definidos nos Anexo II deste Edital, 
apenas:   

a) 2 (dois) títulos de especialização lato sensu. 
b) 2 (dois) título stricto sensu Mestrado. 
c) 1 (um) título stricto sensu Doutorado. 

 
5. A comprovação de títulos observará os seguintes critérios: 

a) Especialização em nível lato sensu, mediante a apresentação de fotocópia 
autenticada em cartório, do certificado de conclusão, expedido por instituição 
superior reconhecida pelo MEC ou órgão estadual competente, com indicação da 
carga horária mínima de 360 horas, realizado no campo de atuação pleiteado, 
acompanhado da fotocópia autenticada do Histórico Escolar com os conteúdos 
ministrados; 

b) Especialização em nível stricto sensu (mestrado e doutorado), mediante a 
apresentação de fotocópias autenticadas em cartório, dos respectivos diplomas, 
expedidos por instituição superior reconhecida pelo MEC ou órgão estadual 
competente ou de fotocópias autenticadas em cartório das Atas das Bancas 
Examinadoras, devidamente assinadas, comprovando a aprovação das dissertações 
ou teses. Dever-se-á apresentar, ainda, a fotocópia autenticada do Histórico Escolar; 

c) Os diplomas e/ou certificados expedidos por universidades estrangeiras somente 
serão considerados quando reconhecidos/validados por instituição brasileira 
legalmente competente para tanto, acompanhados do respectivo comprovante; 

d) A entrega da documentação da Prova de Títulos ocorrerá no dia e local das provas 
objetivas, a um fiscal destinado a esse fim. Cada candidato entregará sua 
documentação exclusivamente no local em que estará fazendo a prova objetiva; 

e) O candidato deverá apresentar a documentação em envelope, tamanho ofício, 
fechado e identificado, contendo externamente, em sua face frontal, os seguintes 
dados: 
 

CONCURSO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PINHEIRO – EDITAL 001/2022 
REFERÊNCIA: PROVA DE TÍTULOS  
NOME COMPLETO DO CANDIDATO:  
NÚMERO DE INSCRIÇÃO: 
CARGO PRETENDIDO: 

 
 

f) A documentação deverá ser entregue individualmente, sendo vedado, dentro de um 
mesmo envelope, haver títulos de mais de um candidato; 

g) Todos os títulos deverão ser entregues de uma única vez, não se admitindo 
complementação, suplementação, inclusão e/ou substituição de documentos 
durante ou após os períodos estabelecidos neste Edital para entrega ou 
interposição de recursos; 

h) Não serão aceitos títulos entregues fora do prazo ou ainda por fax, por internet ou 
por qualquer outra forma não prevista neste Edital; 

i) Toda a documentação deverá ser apresentada mediante cópia legível devidamente 
autenticada em serviço notarial e de registros (Cartório de Notas) ou contendo 
código de verificação da autenticidade que permita a comprovação, quando se tratar 
de documentos obtidos junto a sites oficiais. Os documentos cujos versos estiverem 
em branco deverão receber um carimbo com a expressão “Em branco”; 

j) Não deverão ser enviados documentos ORIGINAIS; 
k) A Prova de Títulos se limitará ao valor máximo de 10 (dez) pontos; 
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TÍTULO COMPROVAÇÃO VALOR DE 
CADA 

TÍTULO 

VALOR 
MÁXIMO 

Especialização 
Lato Sensu 

Certificado de Curso de pós-graduação 
em nível de especialização, devidamente 
registrado, com carga mínima de 360h, 
em área do conhecimento correlata com 
o CARGO pleiteado. 
 Também será aceita a declaração de 
conclusão de especialização, desde que 
acompanhada do histórico escolar do 
curso.  

1,0 2,0 

Mestrado Certificado de Curso de pós-graduação 
em nível de Mestrado, devidamente 
registrado, em área do conhecimento 
correlata com o CARGO pleiteado. 
Também será aceita a declaração ou 
certificado de conclusão de mestrado 
desde que acompanhada da ata de 
defesa de dissertação/ histórico escolar 

2,0 4,0 

Doutorado Certificado de Curso de pós-graduação 
em nível de Doutorado devidamente 
registrado, em área do conhecimento 
correlata com o CARGO pleiteado. 
Também será aceita a declaração ou 
certificado de conclusão de mestrado 
desde que acompanhada da ata de 
defesa de dissertação/ histórico escolar. 

4,0 4,0 

TOTAL 10,00 

 
l) No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão 

desprezados; 
m)  As cópias, autenticadas dos documentos entregues não serão devolvidas e nem 

serão disponibilizadas cópias da documentação entregue, sendo estas, parte 
integrante da documentação do certame;  

n) Será de inteira responsabilidade do candidato a entrega da documentação 
referente a títulos nos termos deste Edital e seus anexos, sob pena desta não ser 
considerada pela banca examinadora; 

o) Serão recusados, liminarmente, os títulos que não atenderem às exigências deste 
Edital e seus anexos. 

 
CAPÍTULO VIII – DA CLASSIFICAÇÃO 

 
1. A classificação será feita em ordem decrescente do número de pontos obtidos pelos 

candidatos, conforme as notas calculadas mediante as fórmulas previstas no Anexo V. 
 

2. A classificação dos aprovados será divulgada em ordem decrescente nas médias 
aritméticas obtidas no conjunto das provas, publicada no site www.consulpam.com.br. 
 

3. Ocorrendo empate no total de pontos, o desempate beneficiará, sucessivamente: 
 

a) O candidato que tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de 
inscrição nesta Seleção Pública, conforme artigo 27, parágrafo único, da Lei n.º 
10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso); 

b) O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos; 
c) O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Gerais; 
d) O candidato de mais idade. 

http://www.consulpam.com.br/
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4. Será eliminado o candidato que não obtiver, na prova objetiva, a pontuação mínima de 

a pontuação mínima de 26 pontos na Prova de Conhecimentos Gerais e 54 pontos na 
Prova de Conhecimentos Específicos. 

 
 
 

CAPÍTULO IX – DOS RECURSOS 
 
1. Caberá recurso fundamentado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, dirigido 

em única e última instância à Comissão de Concurso da Instituto Consupam contra 
todas as decisões proferidas no âmbito deste Concurso Público, que tenham 
repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais como: 
 

a) Indeferimento de isenção do valor da taxa de inscrição; 
b) Indeferimento da inscrição ou dados pessoais digitados erroneamente; 
c) Indeferimento do pedido de atendimento especial e de concorrência na condição 

de pessoa com deficiência e/ou pessoa negra; 
d) Questões da prova objetiva e gabaritos preliminares; 
e) Totalização dos pontos obtidos na prova objetiva, desde que se refira a erro de 

cálculo das notas e na classificação preliminar; 
f) Totalização dos pontos obtidos na prova de títulos; 
g) Demais decisões proferidas durante o Concurso que tenham repercussão na 

esfera de direitos dos candidatos. 
 

2. O prazo para a interposição de recursos será de 02 (dois) dias úteis, contados do 
primeiro dia subsequente à data de publicação do objeto do recurso. 
 

3. O Instituto Consulpam informará no endereço eletrônico www.consulpam.com.br todas 
as instruções para interposição dos recursos. 
 

4. No caso de recurso previsto contra indeferimento de inscrição por problemas 
ocasionados no pagamento da taxa de inscrição, o recurso deverá estar acompanhado, 
obrigatoriamente, da cópia legível do comprovante de pagamento do valor da taxa de 
inscrição, bem como de toda a documentação e as informações que o candidato julgar 
necessárias à comprovação da regularidade do pagamento. 
 

5. Os recursos à prova objetiva deverão apresentar argumentação lógica consistente e ser 
acrescidos da indicação bibliográfica pesquisada (quando couber) pelo candidato para 
fundamentar seus questionamentos. 
 

6. Cada candidato poderá interpor apenas um recurso por questão/objeto, devidamente 
fundamentado. 
 

7. Serão indeferidos os recursos que:  
 

a) Não estiverem devidamente fundamentados; 
b) Não apresentarem argumentações lógicas e consistentes; 
c) Estiverem em desacordo com as especificações contidas neste edital; 
d) Forem apresentados fora do prazo estabelecido; 
e) Apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não aquela 

selecionada para o recurso; 
f) Forem interpostos coletivamente; 
g) Desrespeitem a banca examinadora; 
h) Sejam cópia idêntica de outro(s) recurso(s); 
i) Não fizerem uso do Formulário para recursos (Anexo VI). 
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8. Não serão reconhecidos os recursos ilegíveis. 
 

9. A decisão sobre o deferimento ou indeferimento do recurso será publicada conforme 
previsto neste edital e disponibilizada no endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 
 

10. A decisão de que trata o subitem acima terá caráter terminativo e não será objeto de 
reexame.  
 

11. A banca examinadora constitui única instância para recurso, sendo soberana em suas 
decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.   
 

12. Se, do exame do recurso, resultar anulação da questão de múltipla escolha, os pontos a 
ela correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos, independentemente de 
interposição de recursos administrativos ou de decisão judicial.  
 

13. Se houver alteração do gabarito oficial, de ofício ou por força de provimento de recurso, 
as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito revisado.  

 

14. Na ocorrência dos dispostos nos itens 12 e 13 deste Capítulo, poderá haver alteração 
da classificação inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou ainda, 
poderá ocorrer à desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida. 

 
 

CAPÍTULO X – DAS PUBLICAÇÕES 
 

 
1. A Prefeitura Municipal de João Pinheiro publicará no Diário Oficial do Estado:  

 
1.1. Extrato de abertura do Edital n.º 001/2022 do Concurso. 
1.2.  Decreto de homologação do Concurso. 
 

2. A Prefeitura Municipal de João Pinheiro e o Instituto Consulpam publicarão no site  

https://consulpam.com.br/: 
 
2.1. Aviso de editais complementares; 
2.2. Lista de candidatos habilitados na 1ª fase do concurso; 
2.3. Lista de inscrições indeferidas/impedidas; 
2.4. Convocação dos candidatos que tiverem suas inscrições deferidas para prestação 

da prova; 
2.5. Gabaritos; 
2.6. Resultado dos recursos; 
2.7. Demais atos pertinentes ao certame. 

 
 

CAPÍTULO XI – DA HOMOLOGAÇÃO 
 
 

1. A Homologação do Concurso será feita por Ato da Prefeitura Municipal de João 
Pinheiro. 

 
 

CAPÍTULO XII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
1. O provimento dos cargos públicos dependerá do atendimento às exigências legais para 

cada cargo e dar-se-á por nomeação do Prefeito Municipal de João Pinheiro, e 
obedecerá ao limite de vagas e a ordem de classificação dos candidatos aprovados, 
conforme Edital de Classificação Final, publicado nos site www.consulpam.com.br.  
 

https://consulpam.com.br/
http://www.consulpam.com.br/


 

25 

2. Os candidatos aprovados serão nomeados a critério da Prefeitura Municipal de João 
Pinheiro, conforme o número de vagas disponíveis, obedecida a ordem classificatória, e 
levando em consideração as disposições constantes da normativa federal, em especial 
a Lei Complementar n.º 173/2020. 

 

3. Todos os candidatos nomeados em decorrência de aprovação neste Concurso Público 
deverão se submeter aos exames médicos admissionais, junto ao Médico do Trabalho 
da Prefeitura Municipal de João Pinheiro. 

 
4. DO PROVIMENTO DO CARGO – NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 

 
4.1. Concluído o Concurso Público e homologado o seu resultado final, a nomeação 

dos candidatos aprovados dentro do número de vagas ofertadas neste edital 
obedecerá à estrita ordem de classificação, ao prazo de validade do certame e ao 
cumprimento das disposições legais pertinentes. 

 
5. O candidato nomeado será responsabilizado administrativamente por quaisquer 

informações inverídicas que vier a prestar, sendo assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
 

6. Deverão ser aceitos os protocolos de requerimento de certidões quando se verificar que, 
solicitadas a tempo, ainda não foram expedidas no prazo legal den15(quinze) dias, 
contados dos registros nos órgãos expedidores. 
 

7. Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de comprovar qualquer um dos 
documentos especificados neste edital e seus anexos. 

 

8. Quando da convocação para nomeação, fica o candidato ciente de que deverá exibir 

os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo docente, 

além de outros exigidos pela administração e necessários para admissão no 

serviço público. A convocação obedecerá à ordem de classificação, não gerando o 

fato de sua aprovação o direito à nomeação, pois serão chamados em conformidade da 

real necessidade dos serviços, em atendimento ao princípio da supremacia do interesse 

público. 

 

8.1 – Os requisitos mínimos para a nomeação de cada cargo docente, a que se refere o 

Anexo I deste Edital, deverá ser comprovado através da apresentação do respectivo 

diploma, de entidade educacional devidamente reconhecida pelo MEC. 

 

9. A nomeação será feita obedecida rigorosamente à ordem de classificação no presente 
Concurso Público. 
 

10. Serão exigidos pela Prefeitura Municipal de João Pinheiro, no ato da posse, para a posse 
no cargo público efetivo: 
 

DOCUMENTOS 

01 FOTO 3X4 

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (RG, CNH, REGISTRO EM ÓRGÃO DE CLASSE) 

CPF – CADASTRO DE PESSOA FÍSICA 

CARTEIRA DE TRABALHO – FRENTE, VERSO E Nº PIS/PASEP 

COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE – DIPLOMA DA HABILITAÇÃO PARA O CARGO 

COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (ATUAL) 

TITULO DE ELEITOR (frente e verso) 

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL  
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CERTIDÃO DE RESERVISTA OU CERTIFICADO DE DISPENSA (masculino) 

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES, EMITIDO PELO ÓRGÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO 
RESPECTIVO ESTADO. 

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL E CRIMINAL DE 1º GRAU DA JUSTIÇA ESTADUAL, 
INCLUINDO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS (FÓRUM) 

CND - CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOSMUNICIPAIS 

COMPROVANTE DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL NO CPF 

CERTIDÃO CASAMENTO OU CONTRATO UNIÃO ESTÁVEL - RG E CPF DO CÔNJUGE 

RG E CPF DOS DEPENDENTES 

REGISTRO CONSELHO RESPECTIVA CATEGORIA – ANUIDADE DO ANO 
 
CURSO ESPECÍFICO QUANDO EXIGIDO NO EDITAL, comprovado por diploma. 

 
 

FORMULÁRIOS FORNECIDOS PELO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 

DECLARAÇÃO DE BENS (c/firma reconhecida em cartório) 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ÁCUMULO DE CARGO 

 
11. O candidato que for nomeado na condição de pessoa com deficiência não poderá 

arguir ou utilizar essa condição para pleitear ou justificar pedido de 
readaptação/reabilitação profissional, alteração de carga horária, alteração de jornada de 
trabalho e limitação de atribuições para o desempenho da função. 
 

12. Entrando em exercício o candidato aprovado nas vagas destinadas às pessoas com 
deficiência terá garantida a devida adaptação dos cursos de formação ofertados e do 
estágio probatório a ser cumprido, conforme a deficiência apurada. 

 
13. O candidato se obriga a manter atualizado seu endereço para correspondência, junto 

ao órgão realizador, após o resultado final. 
 
 

CAPÍTULO XIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

 
1. A Prefeitura Municipal de João Pinheiro e o Instituto Consulpam eximem-se das 

despesas com viagens e estadia dos candidatos para prestar as provas deste 
Concurso Público. 
 

2. Até a data da homologação, as informações e orientações a respeito deste 
Concurso Público poderão ser obtidas no Instituto Consulpam, Av. Evilásio Almeida 
Miranda, 280 – Edson Queiroz, Fortaleza - CE, no horário das 9h às 12h e das 13h 
30min às 16h 30min (exceto sábados, domingos e feriados), ou pelo telefone 
(85)3224-9369 e (85)99746-2050 (WhatsApp), ou, ainda, no endereço eletrônico 
www.consulpam.com.br.  
 

3. Após a data de homologação do concurso, os candidatos deverão consultar 
informações e avisos sobre as nomeações dos candidatos aprovados dentro do 
quantitativo de vagas oferecido pelo endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de 
João Pinheiro e do Instituto Consulpam. 
 

4. Não serão prestadas por telefone ou e-mail informações relativas a resultado, nota ou 
classificação deste Concurso Público. 
 -  

5. A eventual disponibilização de atos nos endereços eletrônicos da Prefeitura 
Municipal de João Pinheiro e do Instituto Consulpam não isenta o candidato da 

http://www.consulpam.com.br/
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obrigação de acompanhar as publicações oficiais sobre este Concurso Público. 
 

6. Incorporar-se-ão a este edital, para todos os efeitos, quaisquer atos 
complementares, avisos, comunicados e convocações relativos a este Concurso 
Público, que vierem a ser publicados pela Prefeitura Municipal de João Pinheiro 
divulgados por meio do Diário Oficial ou no endereço eletrônico 
www.consulpam.com.br. 
 

7. O Instituto Consulpam e a Prefeitura Municipal não emitirão certificado de 
aprovação neste concurso, valendo também, como tal, as publicações oficiais. 
 

8. Os prazos estabelecidos neste edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos 
os candidatos, não havendo justificativa para o não cumprimento e para a 
apresentação de quaisquer recursos, laudos e exames médicos, pedidos de 
isenção, títulos e de quaisquer outros documentos após as datas e nas formas 
estabelecidas neste edital. 
 

9. A análise dos recursos será de responsabilidade do Instituto Consulpam.  
 

10. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou 
quaisquer outros instrumentos similares cujo teor seja objeto de recurso apontado 
neste edital. 
 

11. Para contagem do prazo de interposição de recursos e entrega pedidos de isenção, 
laudos médicos e títulos e/ou outros documentos, excluir-se-á o dia da publicação e 
incluir-se-á o último dia do prazo estabelecido neste edital, desde que coincida com 
dia de funcionamento normal do Instituto Consulpam e da Prefeitura Municipal de 
João Pinheiro. 
 
 
 

12. A Prefeitura Municipal de João Pinheiro e o Instituto Consulpam não se 
responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outros materiais 
impressos ou digitais referentes às matérias deste Concurso Público ou por 
quaisquer informações que estejam em desacordo com o disposto neste edital. 
 

13. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a 
nomeação do candidato, em todos os atos relacionados a este Concurso Público, 
quando constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, 
irregularidade de documentos ou, ainda, irregularidade na realização das provas, 
com a finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa. 
 

14. Comprovada a inexatidão ou as irregularidades descritas neste Capítulo, o candidato 
estará sujeito a responder por falsidade ideológica de acordo com o art. 299 do 
Código Penal. 
 

15. É de inteira responsabilidade do candidato manter seu cadastro (endereço e 
telefone) atualizado até a publicação do resultado final junto ao Instituto Consulpam 
e após homologação e validade do Concurso Público, junto à Prefeitura Municipal 
de João Pinheiro, visando a eventuais convocações, não lhe cabendo qualquer 
reclamação, caso não seja possível convocá-lo. 
 

16. A Prefeitura Municipal de João Pinheiro e o Instituto Consulpam não se 
responsabilizam por eventuais falhas no recebimento ou envio das 
correspondências, recebidas ou não, em decorrência de: 
 
a) Insuficiência, falta de atualização, equívoco ou alterações dos dados e endereço 

por ele fornecidos; 
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b) Correspondência devolvida pelos Correios por razões diversas de fornecimento 
e/ou endereço errado do candidato; 

c) Correspondência recebida por terceiros; 
d) Falhas ou paralisações nos serviços dos Correios. 
 

17. A atualização de dados pessoais junto à Prefeitura Municipal e ao Instituto 
Consulpam não desobriga o candidato de acompanhar as publicações oficiais do 
concurso, não cabendo a este alegar perda de prazo por ausência de recebimento 
de correspondência. 
 

18. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, probabilístico, estatístico, 
visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de 
processo ilícito para obter aprovação própria ou de terceiros, sua prova será 
anulada, e o candidato será, automaticamente, eliminado do concurso, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 
 

19. Será admitida a impugnação do edital normativo do concurso interposta 
impreterivelmente, formalmente escrita, até o quinto dia corrido à data de publicação 
do edital e será julgada pela Prefeitura Municipal, ouvido o Instituto Consulpam no 
que couber. 
 

20. A impugnação deverá ser dirigida ao Presidente da Comissão do Concurso e 
entregue ou enviada ao Instituto Consulpam, em envelope fechado, por uma das 
seguintes formas: 

 
a) Na página do concurso, na opção Impugnação do edital, que poderá ser feita nos 

dois primeiros dias úteis após a divulgação do presente edital.  
 

21. Ocorrendo fato ou situação não prevista que dificulte ou impossibilite a realização 
das provas no dia, local e horário estabelecidos, a Prefeitura Municipal reserva-se o 
direito de adiar o evento, efetuando a comunicação dessa decisão mediante 
publicação, na forma prevista neste edital e divulgação no endereço eletrônico 
www.consulpam.com.br. 
 

22. Quaisquer casos de alterações orgânicas permanentes ou temporárias, tais como 
estados menstruais, indisposições, trabalhos de parto ou outros que impossibilitem 
o candidato de submeter-se às provas, exames e/ou avaliações, ou que diminuam 
ou limitem sua capacidade física, mental e/ou orgânica não serão aceitos para fins 
de tratamento diferenciado por parte da coordenação na aplicação das provas, 
exames e/ou avaliações. 
 

23. A Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem 
como as alterações em dispositivos de lei e atos normativos a ela posteriores 
não serão objeto de avaliação nas provas do Concurso. 
 

24. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou 
acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser 
respeito, circunstância que será comunicada em ato complementar ao edital ou 
aviso a ser publicado na forma prevista neste edital. 
 

25. Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido expressamente 
previstos no presente edital serão resolvidos pela Comissão de acompanhamento 
do Concurso Público constituída pela Prefeitura Municipal e pelo Instituto 
Consulpam, no que a cada um couber, sempre garantidos o contraditório e a 
ampla defesa ao candidato. 
 

26. Os atos referentes a este edital, quando praticados por meio de procurador, deverão 

http://www.consulpam.com.br/
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ser acompanhados por instrumento público de procuração com poderes outorgados 
especialmente para o fim a que se destina.  
 

27. O presente edital e eventuais alterações/atualizações serão publicados por meio da 
afixação nos quadros de avisos da Prefeitura Municipal e nos demais meios previstos 
neste edital. 
 

28. O candidato poderá se inscrever para mais de um cargo de níveis de escolaridades 
diferentes, tendo em vista a realização das provas em turnos distintos. 
 

29. Diante da pandemia do COVID-19 e variantes, é necessário a adoção das medidas 
de higiene necessárias, visando evitar a propagação do vírus, devendo os 
candidatos observarem as medidas de prevenção e combate ao COVID-19, em 
especial, o distanciamento social, o uso de máscara e de álcool em gel, e outras 
determinações das autoridades sanitárias.  

 
João Pinheiro - MG, 01 de fevereiro de 2022. 

 
EDMAR XAVIER MACIEL 

Prefeito Municipal de João Pinheiro - MG 
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EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2022 
 

ANEXO I 
RELAÇÃO DOS CARGOS DO CONCURSO PÚBLICO, NÚMERO DE VAGAS, SALÁRIO, 

 CARGA HORÁRIA E ESCOLARIDADE 

 

COD. CARGO** 
REQUISITOS MÍNIMOS PARA 

NOMEAÇÃO 
VAGAS PCD* CR 

CARGA 
SEMANAL 

SALÁRIO 
 

01 MÉDICO - Urologia Nível Superior em Medicina com 
especialização em Urologia e 
registro no CRM 

02 - 08 20h R$ 3.229,95 

02 MÉDICO - Nefrologia Nível Superior em Medicina com 
especialização em Nefrologia e 
registro no CRM 

01 - 04 20h R$ 3.229,95 

03 MÉDICO - Pediatria Nível Superior em Medicina com 
especialização em Pediatria e 
registro no CRM 

03 - 12 20h R$ 3.229,95 

04 MÉDICO - Pneumologia Nível Superior em Medicina com 
especialização em Pneumologia e 
registro no CRM 

01 - 04 20h R$ 3.229,95 

05 MÉDICO - Clínico Geral Nível Superior em Medicina e 
registro no CRM  

02 - 08 20h R$ 3.229,95 

06 MÉDICO - Cardiologia Nível Superior em Medicina com 
especialização em Cardiologia e 
registro no CRM 

02 - 08 20h R$ 3.229,95 

07 MÉDICO - Ginecologia Nível Superior em Medicina com 
especialização em Ginecologia e 
registro no CRM 

01 - 04 20h R$ 3.229,95 

08 MÉDICO - Reumatologia Nível Superior em Medicina com 
especialização em Reumatologia e 
registro no CRM 

01 - 04 20h R$ 3.229,95 

09 MÉDICO - Neurologia Nível Superior em Medicina com 
especialização em Neurologia e 
registro no CRM 

01 - 04 20h R$ 3.229,95 

10 MÉDICO - Angiologia Nível Superior em Medicina com 
especialização em Angiologia e 
registro no CRM 

01 - 04 20h R$ 3.229,95 

11 MÉDICO - Endocrinologia Nível Superior em Medicina com 
especialização em Endocrinologia e 
registro no CRM 

01 - 04 20h R$ 3.229,95 

12 MÉDICO - Dermatologia Nível Superior em Medicina com 
especialização em Dermatologia e 
registro no CRM 

01 - 04 20h R$ 3.229,95 

13 MÉDICO - Gastrologia Nível Superior em Medicina com 
especialização em Gastrologia e 
registro no CRM 

01 - 04 20h R$ 3.229,95 

14 MÉDICO - Proctologia Nível Superior em Medicina com 
especialização em Proctologia e 
registro no CRM 

01 - 04 20h R$ 3.229,95 

15 MÉDICO - 
Otorrinolaringologista 

Nível Superior em Medicina com 
especialização em 
Otorrinolaringologia e registro no 
CRM 

01 - 04 20h R$ 3.229,95 

16 MÉDICO – Anestesista 
(Plantonista) 

Nível Superior em Medicina com 
especialização em Anestesista e 
registro no CRM 

04 - 16 PLANTONIS
TA, 24 
HORAS, 72 
HORAS 
SEMANAIS/0
1 PLANTÃO 
DE 12 
HORAS 

SEMANAL. 

R$ 3.763,62 

17 MÉDICO - Clínico Geral 
(Plantonista) 

Nível Superior em Medicina e 
registro no CRM  

23 01 96 PLANTONIS
TA, 24 
HORAS, 72 
HORAS 

R$ 3.763,62 
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SEMANAIS/0
1 PLANTÃO 
DE 12 
HORAS 

SEMANAL. 

18 MÉDICO – Pediatria 
(Plantonista) 

Nível Superior em Medicina com 
especialização em Pediatria e 
registro no CRM  

08 - 32 PLANTONIS
TA, 24 
HORAS, 72 
HORAS 
SEMANAIS/0
1 PLANTÃO 
DE 12 
HORAS 

SEMANAL. 

R$ 3.763,62 

19 MÉDICO – Obstetra 
(Plantonista) 

Nível Superior em Medicina com 
especialização na área de Obstetra 
e registro no CRM 

08 - 32 PLANTONIS
TA, 24 
HORAS, 72 
HORAS 
SEMANAIS/0
1 PLANTÃO 
DE 12 
HORAS 

SEMANAL. 

R$ 3.763,62 

20 MÉDICO – Ortopedia 
(Plantonista) 

Nível Superior em Medicina com 
especialização em Ortopedia e 
registro no CRM 

04 - 16 PLANTONIS
TA, 24 
HORAS, 72 
HORAS 
SEMANAIS/0
1 PLANTÃO 
DE 12 
HORAS 

SEMANAL. 

R$ 3.763,62 

* PcD = Pessoa com Deficiência. 
*CR = Cadastro Reserva 
**Todos os profissionais deverão estar cadastrados e quites com os seus respectivos conselhos.  
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EDITAL CONCURSO PÚBLICO 001/2022 
 

ANEXO II - QUADRO DE PROVAS 
 

 
 
 

NÍVEL SUPERIOR  

 - PROVAS 
N.º QUES-

TÕES 

VALOR 

QUESTÃO 

NOTA MÍNIMA 

APROVAÇÃO 

 

CONHECIMENTOS 

GERAIS 

Língua 

Portuguesa 
10 

 

 

2,0 

 

26 pontos 

(13 questões)  

- Noções de 

Informática 

- Noções de 

Direito 

Administrativo e 

Constitucional 

 

15 

Conhecimentos Específicos 

Legislação SUS 
35 3,0 

54 pontos 

(18 questões) 
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EDITAL CONCURSO PÚBLICO 

 
ANEXO III - PROGRAMA DAS PROVAS DO CONCURSO PÚBLICO 001/2022 

 
 

1. PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL 

SUPERIOR 

 

1.1. LÍNGUA PORTUGUESA  

Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pressuposição, inferência, 

ambiguidade, ironia, figurativização, polissemia, intertextualidade, linguagem não-verbal. 

Tipos e gêneros textuais: narrativo, descritivo, expositivo, argumentativo, instrucionais, 

propaganda, editorial, cartaz, anúncio, artigo de opinião, artigo de divulgação científica, 

ofício, carta. Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, frase, oração, período, 

enunciado, pontuação, coesão e coerência. Variedade linguística, formalidade e 

informalidade, formas de tratamento, propriedade lexical, adequação comunicativa. Norma 

culta: ortografia, acentuação, emprego do sinal indicativo de crase. Pontuação. Formação 

de palavras, prefixo, sufixo, classes de palavras, regência, concordância nominal e verbal, 

flexão verbal e nominal, sintaxe de colocação. Produção textual. Semântica: sentido e 

emprego dos vocábulos; campos semânticos. Emprego de tempos e modos dos verbos em 

português. Fonologia: conceitos básicos, classificação dos fonemas, sílabas, encontros 

vocálicos, encontros consonantais, dígrafos, divisão silábica. Morfologia: reconhecimento, 

emprego e sentido das classes gramaticais. Termos da oração. Processos de coordenação 

e subordinação. Transitividade e regência de nomes e verbos. Padrões gerais de 

colocação pronominal no português. Estilística: figuras de linguagem. Reescrita de frases: 

substituição, deslocamento, paralelismo. Norma culta. 

 

1.2. INFORMÁTICA  

Noções de sistema operacional (ambientes Linux e Windows). Edição de textos, planilhas 

e apresentações (ambientes Microsoft Office e BrOffice). Rede de Computadores: 

conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos de internet e intranet. 

Programas de navegação (Microsoft Internet Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome e 

similares). Programas de correio eletrônico (Outlook Express, Mozilla Thunderbird e 

similares). Sítio de busca e pesquisa na internet. Grupos de discussão. Redes Sociais. 

Computação na nuvem (cloud computing). Conceitos de organização e de gerenciamento 

de informações, arquivos, pastas e programas. Segurança da informação: procedimentos 

de segurança. Noções de vírus, worms e pragas virtuais. Aplicativos para segurança 

(antivírus, firewall, anti-spyware, etc. Procedimento de backup. Armazenamento de dados 

na nuvem (cloud storage). 

 

1.3. NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 

A Administração Pública: princípios da Administração Pública. Poderes administrativos. 

Atos administrativos. Licitações e contratos administrativos. Serviços públicos. Servidores 

públicos: regime especial, regime trabalhista, expediente funcional e organizacional. Cargo, 

emprego e função pública. Órgãos públicos. Improbidade administrativa. Processo 

administrativo. Constituição da República Federativa do Brasil: dos Princípios 

Fundamentais – arts. 1º ao 4º; dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos – art. 5º; dos 

Direitos Sociais – arts. 6º ao 11º; da Nacionalidade – arts. 12º e 13º; dos Direitos Políticos – 

arts. 14º ao 16º; da Organização Político-Administrativa – arts. 18º e 19º; dos Municípios – 

arts. 29º ao 31º; da Administração Pública – arts. 37º ao 41º. 
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2. PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

2.1. PROVA DE LEGISLAÇÃO SUS. 

 

Constituição da República Federativa do Brasil - Título VIII – Da ordem social – Capítulo I e 

II – Seção I e II. Lei Federal n.º 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências. Lei Federal n.º 8142/1990 - Dispõe sobre a 

participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as 

transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 

providências. Decreto Federal n.º 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de 

repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de 

saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências. Portaria 

GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as 

Diretrizes Operacionais do Referido Pacto. Portaria GM/MS n.º 699/2006 - Regulamenta as 

Diretrizes Operacionais dos Pactos Pela Vida e de Gestão. Portaria GM/MS n.º 372/2007 - 

Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de 

Gestão; Portaria GM/MS n.º 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de Medicamentos. 

 

01 - MÉDICO – Urologia 

Acolhimento, produção de vínculo e responsabilização, clínica ampliada e outros princípios 
da política nacional de humanização, programação de ações e construção de agenda 
compartilhada e educação permanente. Fundamentos Básicos de Medicina: Valor da 
história clínica e interpretação do exame físico. Princípios da Assistência ao paciente: 
medicina baseada em evidências, medicina baseada na pessoa, relação médico-paciente, 
ética médica, bioética e tomada de decisões. Conhecimentos na área de formação: Técnica 
Cirúrgica no Transplante Renal. Opções cirúrgicas na retirada de enxertos para Transplante 
Renal, frente ao tipo de doador e seus resultados. Uso de doadores limítrofes no 
Transplante Renal. Complicações Urológicas do Transplante Renal. Complicações 
Vasculares do Transplante Renal. Acessos Vasculares para Hemodiálises. Transplante 
Renal Pediátrico: técnicas e resultados. Transplante Renal e Anomalias Urológicas do 
Receptor. Infecções Pós-Transplante Renal. Rejeição mediada por células e por anticorpo. 
Anatomia do aparelho urinário. Deficiência erétil. Doença de Peyronie. Doenças 
sexualmente transmissíveis. Escroto agudo, torção testicular e orquiepididimite. Exames 
complementares básicos em cirurgia. Fimose, parafimose e balanite. Hiperplasia benigna 
da próstata. Imaginologiaurológica básica. Incontinência urinária. Infeções urinárias. 
Malformações urinárias. Priapismo. Risco cirúrgico, controle pré e pós-operatório. 
Semiologia urológica. Traumatismo urogenital. Tumores malignos da bexiga. Tumores 
malignos do rim. Urolitíase. 
 

02 - MÉDICO – Nefrologia 

Doenças glomerulares: glomerulopatias primárias e secundárias, acometimento túbulo‐ 

intersticial. Diabetes e doença renal: relação com hipertensão arterial e insuficiência renal 

crônica. Hipertensão arterial: primária, secundárias e avaliação cárdio‐ vascular. 

Insuficiência renal aguda: laboratório e tratamento intensivo. Insuficiência renal crônica: 

tratamento conservador. Doença óssea. Tratamento dialítico: hemodiálise, CAPD e 

peritoneal. Nutrição. Nefrologia intensiva. Distúrbios metabólicos e ácido‐ base. 

Insuficiência renal aguda. Litíase e infecção urinária. Doença cística. Doenças túbulo‐ 

intersticiais. Erros metabólicos. Transplante renal: acompanhamento pré e pós‐ transplante. 

Laboratório e patologia renal. Laboratório de análises clínicas. Histologia das doenças 

renais. Treinamento nefro‐ urológico. Diagnóstico por imagem. Processos obstrutivos. 
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Tumores renais. Síndrome hemolítico‐ urêmica. Síndrome hepato‐ renal. Síndrome 

nefrótica. Colageneses. Nefrites intersticiais 

 

03 - MÉDICO – Pediatria; e 

18 - MÉDICO – Pediatria (Plantonista) 

Fundamentos Básicos de Medicina: valor da história clínica e interpretação do exame físico. 

Princípios da Assistência ao paciente: medicina baseada em evidências, medicina baseada 

na pessoa, relação médico-paciente, ética médica, bioética e tomada de decisões. 

Puericultura: aleitamento materno. Alimentação no 1º ano de vida. Vacinação. Crescimento 

e desenvolvimento. Distúrbios da nutrição. Neonatologia: icterícia neonatal precoce e 

tardia. Colestase neonatal. Infecções congênitas: rubéola, citomegalovírus, toxoplasmose, 

sífilis, varicela, herpes. Distúrbios metabólicos no período neonatal: hipoglicemia, 

hipocalcemia e hipomagnesemia. Infectologia: Doenças exantemáticas: varicela, sarampo, 

rubéola, eritema infeccioso, doença de Kawasaki, exantema súbito, escarlatina. 

Coqueluche, dengue, febre amarela e malária. Tuberculose na infância diagnóstico, 

quimioprofilaxia e tratamento da Aids na infância. Meningites. Hepatites virais: A, B e C. 

Pneumologia: insuficiência respiratória na infância; Infecções de vias aéreas superiores, 

laringites, epiglotite, pneumonias virais e bacterianas. Asma na infância: diagnóstico e 

tratamento. Mucoviscidose. Gastroenterologia: Diarreia aguda, diarreia crônica. 

Verminoses. Nefrologia: ITU. Síndrome nefrítica. Síndrome nefrótica. Onco-hematologia: 

Leucoses. Púrpura trombocitopênica imunológica. Púrpura Henoch-Schoenlein. Síndrome 

hemolítico-urêmica. Anemias (ferropriva, talassêmica e falciforme). Reumatologia: Febre. 

 

04 - MÉDICO - Pneumologia 

Anatomia e fisiologia do sistema respiratório. Farmacologia do sistema respiratório. 

Métodos de: diagnóstico clínico, radiológico, tomográfico, de ressonância magnética e de 

ultrassonografia do tórax. Métodos de diagnóstico bioquímico, bacteriológico, imunológico 

citopatológico, histopatológico. Métodos funcionais-espirometria. Micobactérias. 

Pneumonias e broncopneumonias, supurações pulmonares. Asma. Doenças Pulmonares 

Obstrutivas Crônicas DPOC: bronquite crônica, enfisema, bronquiectasias e fibrose cística. 

Cor pulmonale e hipertensão pulmonar. Manifestações pulmonares na Síndrome de 

Imunodeficiência Adquirida. Micoses pulmonares. Pneumopatias intersticiais. Sarcoidose. 

Doenças da pleura. Câncer de pulmão. Tumores pleurais, costais e de partes moles. 

Doenças do mediastino. Doenças do diafragma. Poluição e doenças ocupacionais. 

Malformações congênitas pulmonares. Anomalias da caixa torácica. Pneumopatias de 

hipersensibilidade. Distúrbios do sono. Traumatismo torácico. Insuficiência Respiratória 

Aguda. Síndrome da Angústia Respiratória Aguda. Ventilação mecânica. Risco cirúrgico em 

Pneumologia. Tromboembolismo pulmonar. Afogamento. Endoscopia brônquica. Cirurgia 

redutora pulmonar. Transplante pulmonar. Emergências em Pneumologia. Tabagismo. 

Programa Nacional de Controle da Tuberculose (PNCT). 

 

05 - MÉDICO - Clínico Geral; e  

17 - MÉDICO - Clínico Geral (Plantonista) 

Fundamentos Básicos de Medicina: valor da história clínica e interpretação do exame físico. 
Princípios da Assistência ao paciente: medicina baseada em evidências, medicina baseada 
na pessoa, relação médico-paciente, ética médica, bioética e tomada de decisões. 
Organização do processo de trabalho na atenção básica: acolhimento, produção de vínculo 
e responsabilização, clínica ampliada e outros princípios da política nacional de 
humanização, programação de ações e construção de agenda compartilhada e educação 
permanente. A educação em saúde na prática do PSF. Sistema de informação da atenção 
básica. Noções de Epidemiologia: vigilância epidemiológica, indicadores básicos de saúde. 
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Atuação do médico nos programas ministeriais: hanseníase, tuberculose, hipertensão, 
diabetes. Atenção à saúde da mulher. Atenção à saúde da criança. Atenção à saúde do 
adolescente, adulto e do idoso. Exame clínico. Considerações biológicas em Medicina 
Clínica. Doenças causadas por agentes biológicos e ambientais. Doenças causadas por 
riscos do meio ambiente e agentes físicos e químicos. Doenças dos sistemas orgânicos. 
Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST): HIV e AIDS, prevenção, transmissão e 
tratamento. Fundamentos da Psiquiatria e doenças psicossomáticas. Fundamentos de 
Geriatria. Fundamentos da Hemoterapia. Fundamentos de Epidemiologia e doenças de 
motivação compulsória. Fundamentos de Saúde Pública. Fundamentos de Pediatria. 
Emergências médicas: cardiovasculares, respiratórias, neurológicas, pneumológicas dos 
distúrbios metabólicos e endócrinos gastroenterológicos, das doenças infectocontagiosas, 
dos estados alérgicos e dermatológicos, dos politraumatizados, da ortopedia, das feridas e 
queimaduras, da ginecologia e obstetrícia, da urologia, da oftalmologia e 
otorrinolaringologia. Intoxicações exógenas. Saúde da família na busca da humanização e 
da ética na atenção à saúde. Saúde mental no PSF. Tratamento de feridas no domicílio. 
Controle da dor no domicílio. Intervenções médicas na internação domiciliar e assistência 
médica em domicílio. Visitas domiciliares. Trabalho em equipe multiprofissional. 
Relacionamento interpessoal. Propedêutica em clínica médica. Prevenção, nutrição e 
doenças nutricionais. Antibióticos, quimioterápicos e corticoides. Epidemiologia, etiologia 
clínica, laboratório, diagnóstico diferencial das seguintes afecções: Aparelho digestivo – 
esofagite; gastrite; úlcera péptica; doença intestinal inflamatória e cirrose hepática. 
Aparelho cardiovascular – angina pectoris; infarto agudo do miocárdio; hipertensão arterial 
sistêmica. Sistema hematopoiético – anemias; leucoses e linfomas. Sistema renal – 
infecções do trato urinário; GNDA e GNC. Aparelho respiratório – pneumonia; 
broncopneumonia e DPOC. 
 

06 - MÉDICO – Cardiologia 

Fundamentos Básicos de Medicina: valor da história clínica e interpretação do exame físico. 

Princípios da Assistência ao paciente: medicina baseada em evidências, medicina baseada 

na pessoa, relação médico-paciente, ética médica, bioética e tomada de decisões. 

Conhecimentos na área de formação: Cardiopatias isquêmicas (angina instável, IAM e 

infarto agudo do miocárdio); Aneurisma de aorta; Dissecção aguda de aorta; Insuficiência 

cardíaca; Valvopatias (aórtica, mitral, tricúspide e pulmonar); Hipertensão arterial sistêmica; 

Miocardiopatias; Endocardite bacteriana; Cor pulmonale agudo e crônico; Doença 

reumática; Pericardiopatias; Arritmias cardíacas; Cardiopatias congênitas (cianóticas e 

acianóticas); Choque cardiogênico; Avaliação hemodinâmica invasiva e não invasiva: 

métodos e interpretação; Cardiologia Clinica (IAM, ICC, Síndrome Coronariana); Pós-

operatório em Cirurgia e Anatomia, fisiologia e semiologia do aparelho cardiovascular. 

Métodos diagnósticos: eletrocardiografia, ecocardiografia, medicina nuclear, hemodinâmica, 

ressonância magnética. Cardiopatias congênitas cianóticas e acianóticas: diagnóstico e 

tratamento. Hipertensão arterial. Doença coronariana. Doença reumática. Valvulopatias: 

diagnóstico e tratamento. Miocardiopatias: diagnóstico e tratamento. Insuficiência cardíaca. 

Doença de Chagas. Arritmias cardíacas: diagnóstico e tratamento. Marca passos artificiais. 

Endocardite infecciosa. Hipertensão pulmonar. Síncope. Doenças do pericárdio. Doença da 

aorta. Embolia pulmonar. Tomografia computadorizada, em métodos diagnósticos. 

Avaliação cardiovascular para cirurgias não cardíacas. Morte súbita. Cardiopatias na 

gestação. Dislipidemia. 

 

07 - MÉDICO – Ginecologia 

Anatomia clínica e cirúrgica do aparelho reprodutor feminino; Fisiologia do ciclo menstrual, 
disfunções menstruais, anomalias congênitas e intersexo, distúrbios do desenvolvimento 
puberal, climatério, vulvovagites e cervicites, doença inflamatória pélvica aguda e crônica; 
Abdômen agudo em ginecologia; Endometriose; Distopias genitais; Distúrbios urogenitais; 
Patologias benignas e malignas da mama, da vulva, da vagina, do útero e do ovário; 
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Interpretação de exames citológicos e diagnósticos da lesão precursora do câncer cérvico 
uterino; Noções de rastreamento, estadiamento e tratamento do câncer da mama; 
Esterilidade conjugal e planejamento familiar; Anatomia e fisiologia da gestação; 
Diagnóstico de gravidez e determinação da idade gestacional; Assistência pré‐natal na 
gestação normal e avaliação de alto risco obstétrico; Diagnóstico de cromossomopatias; 
diagnóstico de malformações fetais, aborto, gravidez ectópica, mola hydatiforme, 
corioncarcinoma e transmissões de infecções maternas fetais; Doenças hipertensivas na 
gestação; Pré‐ eclampsia; Diabetes melitus da gestação; Cardiopatias; Doenças renais e 
outras condições clínicas na gestação; HIV/AIDS na gestação e prevenção da transmissão 
vertical; Mecanismo do trabalho de parto; Assistência ao parto e uso do partograma; 
Distócias; Indicações de cesárias e fórceps; Rotura prematura de membranas; Condução; 
Indicações de analgesia e anestesia intraparto; Indicação de histerectomias puerperais; 
Hemorragia de 1ª e 2ª metade, aborto, mola e ectópica; Sofrimento fetal crônico e agudo; 
Prematuridade - trabalho de parto prematuro e rotura prematura de membranas; Condução 
e tratamento clínico e cirúrgico de emergências obstétricas; Abdome agudo no ciclo 
gravídico-puerperal; Cardiopatias na gravidez; Câncer na gravidez; Aconselhamento pré-
concepcional; Drogas lícitas e ilícitas na gestação; Tocurgia e mortalidade materna e 
perinatal; Ética. 
 

08 - MÉDICO – Reumatologia 

Laboratório em reumatologia. Exames por imagem em reumatologia. Semiologia das 

doenças reumatológicas. Estruturas morfológicas e funcionais das articulações. Auto‐ 

imunidade. Auto‐ anticorpos e sistema de complemento. Reumatismo de partes moles. 

Fibromialgia. Lombalgias. Osteoartrite. Osteoporose e osteomalácia. Osteopatias 

microcristalinas. Artrites infecciosas. Artrites secundárias a doenças crônicas. Artrite 

reumatóide. Espondilite anquilosante. Artropatia psoriática. Artrite reativa. Artrite das 

colopatias. Febre reumática. Síndrome do anticorpo antifosfolípide. Doença do Still do 

adulto. Reumatismo crônico da infância e adolescência. Lupus eritematoso sistêmico. 

Esclerose sistêmica. Síndrome de Sjögren. Doença mista do tecido conjuntivo. Vasculite 

sistêmica. Neoplasias articulares. Miopatias inflamatórias. 

 

09 - MÉDICO – Neurologia 

Anatomia e fisiologia do sistema nervoso central e periférico. Patologia e fisiopatologia dos 

transtornos do sistema nervoso central e periférico. Semiologia neurológica. Grandes 

categorias das afecções neurológicas: demências e distúrbio da atividade cortical superior; 

coma e distúrbios do estado da consciência; distúrbios do movimento; distúrbios do sono. 

Doença cérebro-vascular. Doenças neuromusculares - nervos, músculos e junção mio-

neural. Doenças tóxicas e metabólicas. Tumores. Doenças desmielinizantes. Doenças 

infecciosas do sistema nervoso. Doença neurológica no contexto da infecção pelo HIV. 

Epilepsias. Hidrocefalias e transtornos do fluxo liquórico. Cefaleias. Disgenesias do sistema 

nervoso. Manifestações neurológicas das doenças sistêmicas. Neurologia do trauma e 

urgências em neurologia. Indicações e interpretações da propedêutica armada em 

neurologia: líquor, neuroimagem, estudos neurofisiológicos - eletroencefalograma, 

eletroneuromiografia e potenciais evocados, medicina nuclear aplicada à neurologia. 

 

10 - MÉDICO – Angiologia 

Noções básicas de anatomia vascular. Fisiologia da macro e da microcirculação. Fisiologia 

da coagulação e da fibrinólise. Fisiopatologia da aterosclerose. Fisiopatologia da Isquemia 

e reperfusão. O exame clínico do paciente vascular. Métodos não invasivos no diagnóstico 

das doenças vasculares. Angiografias. Insuficiência arterial crônica de extremidades. 

Vasculites. Trombofilias. Arteriopatias vasomotoras. Aneurismas. Síndromes do desfiladeiro 

cervical. Insuficiência vascular visceral. Pé Diabético. Hipertensão renovascular. Doença 
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tromboembólica venosa. Varizes e Insuficiência venosa crônica. Linfangites e erisipela. 

Linfedemas. Úlceras de perna. Angiodisplasias. Oclusões arteriais agudas. Trauma 

vascular. Bases da Cirurgia endovascular. Terapêutica hipolipemiante. Terapêutica 

antiplaquetária. Terapêutica anticoagulante e fibrinolítica. Terapêutica vasodilatadora e 

hemorreológica. Terapêutica venotônica e linfocinética. 

 

11 - MÉDICO – Endocrinologia 

Fundamentos Básicos de Medicina: Valor da história clínica e interpretação do exame 

físico. Princípios da Assistência ao paciente: medicina baseada em evidências, medicina 

baseada na pessoa, relação médico-paciente, ética médica, bioética e tomada de decisões. 

Conhecimentos na área de formação: Neuroendocrinologia: tumores 

hipofisáriosfuncionantes e não funcionantes; hipopituitarismo; hiperprolactinemia; 

acromegalia e gigantismo; doença de Cushing; diabetes insipidus central e nefrogênico; 

síndrome de secreção inapropriada de ADH. Crescimento e desenvolvimento: testes 

diagnósticos para deficiência de hormônio do crescimento; investigação da criança com 

baixa estatura; puberdade atrasada; puberdade precoce. Tireoideopatias: Investigação dos 

Nódulos tireoideanos; câncer da tireóide; hipotireoidismo; hipertireoidismo e tireotoxicose; 

bócio nodular e multinodular tóxico; tireoidites; emergências tireoideanas. Doenças 

suprarrenais: investigação dos incidentalomas; câncer das suprarrenais; insuficiência 

adrenocortical; síndromes hipercortisolêmicas; feocromocitoma; hiperaldosteronismo 

primário; hiperplasia adrenal congênita. Sistema reprodutivo: hipogonadismo; 

criptorquidismo; micropênis; ginecomastia; amenorreia; climatério e menopausa; síndrome 

do ovário policístico. Pâncreas endócrino: diabetes mellitus: diagnóstico, classificação, 

tratamento, complicações crônicas, cetoacidose diabética, estado hiperosmolar, diabetes 

mellitus na gravidez; hipoglicemias; dislipidemias e obesidade. Doenças osteometabólicas: 

hiperparatiroidismo primário e secundário; hipoparatiroidismo; osteoporose; doença de 

Paget; deficiência e insuficiência da vitamina D. Outros temas: hiperandrogenismo; 

distúrbios endócrinos na SIDA; neoplasia endócrina múltipla. Princípios e aplicações de 

testes hormonais em endocrinologia. 

 

12 - MÉDICO – Dermatologia 

Fundamentos de Dermatologia. Cuidado de pacientes imunossuprimidos. Fototerapia. 

Patologia cutânea. Imunologia cutânea. Alterações morfológicas cutâneas epidermo-

dérmicas (erupções eczematosas; erupções eritêmato-escamosas; erupções eritêmato-

pápulo-nodulares; erupções purpúricas; erupções urticadas; erupções pápulo-pruriginosas; 

erupções vésico-bolhosas; erupções pustulosas; afecções atrófico-escleróticas; afecções 

ulcerosas; discromias; afecções queratóticas). Afecções dos anexos cutâneos. Foliculares. 

Hidroses. Tricoses. Onicoses. Infecções e infestações: dermatoses por vírus, dermatoses 

por riquétsias, piodermites e outras dermatoses por bactérias. Tuberculoses e 

micobacterioses atípicas, hanseníase, sífilis e outras doenças sexualmente transmissíveis. 

Micoses superficiais e profundas. Leishmanioses e outras dermatoses parasitárias. 

Dermatozoonoses. Dermatoses por agentes químicos, físicos e mecânicos. Dermatoses 

por toxinas e venenos animais. Afecções das mucosas. Alterações do colágeno, 

hipoderme, cartilagens e vasos. Dermatoses metabólicas (avitaminoses e dermatoses 

nutricionais; amiloidose; hialinoses; afecções por alterações no metabolismo dos 

aminoácidos e purinas; dislipidoses; porfirias; mucopolissacaridoses; mucinoses; alterações 

do metabolismo do cálcio, ferro, zinco e cobre; alterações cutâneas do Diabetes, gota) 

Farmacodermias. Dermatoses autoimunes. Hipodermites e lipodistrofias. Inflamações e 

granulomas não infecciosos. Inflamações não infecciosas. Granulomas não infecciosos. 

Dermatoses metabólicas. Afecções psicogênicas, psicossomáticas e neurogênicas. 
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Dermatoses por imunodeficiência. Afecções congênitas e hereditárias. Cistos e neoplasias. 

Nevos organóides. Tumores cutâneos benignos e malignos (cisto e neoplasias 

mesenquimais; neoplasias melanocíticas, nevos e melanoma; tumores epiteliais benignos; 

afecções epiteliais pré-malignas e tumores intraepidérmicos; tumores epiteliais malignos; 

leucemia, linfomas e pseudolinfomas; mastocitoses; histiocitoses; manifestações cutâneas 

paraneoplásicas e metástases cutâneas; fibromatoses; sarcoma de Kaposi). Terapêutica 

tópica. Terapêutica sistêmica: principais medicamentos de uso sistêmico em dermatologia. 

Alterações de pele do infante. Alterações de pele no idoso. Dermatoses na gestante. 

Emergências em dermatologia. Cirurgia dermatológica. Eletrocirurgia eletrocoagulação, 

eletrólise e iontoforese. Quimiocirurgia. Emergências em cirurgia dermatológica. 

Dermatoses ocupacionais. Dermatoses relacionadas ao uso de drogas ilícitas. 

Manifestações cutâneas de doenças sistêmicas. Tratamento dermatológico pelas radiações 

(actinoterapia; laser; terapia fotodinâmica e radioterapia). Dermatoscopia. Interações 

medicamentosas e efeitos colaterais relevantes na dermatologia. 

 

13 - MÉDICO – Gastrologia 

Aspectos gerais: preparo da sala de exames; preparo do paciente; anestesia, sedação e 

monitorização; equipamentos e material acessório; biossegurança; limpeza e desinfecção 

dos endoscópicos. Cromoendoscopia. Esôfago: esofagites, divertículo de Zenker, 

megaesôfago; corpo estranho; esôfago de Barrett; estenoses benignas; tumores de 

esôfago; varizes esofagogástricas; hérnia hiatal e doença do refluxo gastro‐ esofágico: 

abordagens diagnósticas e terapêuticas endoscópicas. Estômago e duodeno: gastrites; 

duodenites, tumores de estômago; Linfoma MALT, úlcera péptica; hemorragia digestiva; 

estômago operado. Balão intragástrico. Gastropatia hipertensiva portal. Pesquisa de H. 

pylori. Cólon e reto: colites; tumores do cólon; vigilância e rastreamento no câncer 

colorretal, doença diverticular; corpo estranho, doenças inflamatórias; terapêuticas nas 

lesões elevadas e planas do cólon, pólipos e polipose; colopatia isquêmica. Colonoscopia 

na urgência. Vias biliares e pâncreas: coledocolitíase; pancreatite aguda e crônica; tumor 

de papila; tumor de pâncreas; tumor das vias biliares. Cateterismo da papila e 

esfincterotomia endoscópica. Diagnóstico e tratamento das lesões benignas e malignas das 

vias biliares. Procedimentos endoscópicos: esofagogastroduodenoscopia; colonoscopia; 

retossigmoidoscopia; biópsia e citologia; mucosectomia; polipectomia; pré‐ corte e 

papilotomia; técnicas de hemostasia; dilatação; gastrostomia e passagem de cateter 

enteral; posicionamento de endopróteses esofagianas, biliares e enterais; complicações de 

procedimentos endoscópicos. Achados endoscópicos nas doenças sistêmicas. Hemorragia 

digestiva alta varicosa e não varicosa; hemorragia digestiva e baixa. 

 

14 - MÉDICO – Proctologia 

Anatomia cirúrgica do cólon, reto e canal anal. Fisiologia colônica e ano‐ retal (técnicas de 

investigação e aplicação clínica). Anestesia local na cirurgia anorretal. Cicatrização das 

feridas. Infecção em cirurgia. Antibióticos. Pré e pós‐ operatório. Equilíbrio hidro‐ eletrolítico 

e ácido‐ básico. Complicações respiratórias, abdominais e vasculares. Nutrição em cirurgia. 

Alimentação enteral e parenteral. Transtornos hemorrágicos. Mecanismos de hemostasia. 

Transfusão de sangue e derivados. Técnica geral daslaparotomias. Incisões abdominais. 

Cirurgia vídeo‐ laparoscópica. Diagnóstico das doenças do cólon, reto e canal anal. Exame 

abdominal e proctológico. Colonoscopia. Exame radiológico simples e contrastado. 

Tomografia computadorizada, ressonância magnética, ultrassonografia endorretal e 

petscan. Doença hemorroidária: etiopatogenia, quadro clínico, diagnóstico e terapêutica. 

Criptite e papilite. Abscesso anorretal. Fissura anal. Fístula anal. Hidroadenite supurativa. 

Doença pilonidal sacro‐ coccígea. Prurido anal. Doenças sexualmente transmissíveis. 
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Síndrome da imunodeficiência adquirida. Prolapso e procidência de reto. Doenças 

dermatológicas perianais. Incontinência anal. Abdomen agudo em coloproctologia: 

aspectos gerais do diagnóstico e tratamento. Obstrução intestinal. Traumatismo abdominal. 

Lesões do cólon, reto, canal anal e períneo. Princípios fundamentais de oncologia. Bases 

da cirurgia oncológica. Quimioterapia, radioterapia, imunoterapia no câncer do cólon, reto, 

canal anal e margem anal. Neoplasia maligna do cólon, reto e canal anal. Tumores 

neuroendócrinos e estromais. Megacólon congênito e adquirido. Enterocolopatias 

parasitárias. Helmintíases, protozooses. Doenças inespecíficas do cólon e do reto. 

Doenças específicas do cólon e do reto. Doença isquêmica do cólon e do reto. Doença 

diverticular dos cólons. Ectasias vasculares do cólon. Hemorragia digestiva baixa. Alteração 

do hábito intestinal. Síndrome do intestino irritável. Dietas em colopatias. Vólvulo do cólon. 

Complicações actínicas no intestino delgado, cólon e reto. Fístula reto‐ vaginal. Tumores 

retro‐ retais: classificação, patologia, apresentação clínica e terapêutica. Procedimentos 

ambulatoriais. Preparação pré‐ operatória, manejo cirúrgico e pós‐ operatório. 

Videolaparoscopia colo‐ retal: indicações, equipamento, cuidados pós‐ operatório, 

resultados, complicações e sua prevenção. Síndrome da úlcera solitária do reto. 

Endometriose. Proctalgia Fugax. 

 

15 - MÉDICO – Otorrinolaringologista 

Anatomofisiologia clínica das fossas nasais e seios paranasais, laringe, faringe e órgão da 

audição e equilíbrio. Semiologia, sintomatologia, diagnóstico e tratamento das principais 

afecções da laringe, glândulas salivares, órgão auditivo e seios e do equilíbrio e cavidades 

nasais e seios paranasais. Testes básicos da avaliação auditiva: caracterização audiologica 

das principais patologias do ouvido. Câncer da laringe e hipofaringe: glândulas salivares. 

Doenças ulcerogranulomatosas em otorrinolaringologia. Deficiências auditivas. Anomalias 

congênitas da laringe. Neuroanatomofisiologia do sistema vestibular. Afecções e síndromes 

otoneurologicas. Paralisia facial periférica. Afecções benignas e malignas do pescoço. 

Abordagem do Paciente com Zumbido – Diagnostico Diferenciais. Traumas em 

otorrinolaringologia. Labirintopatias periféricas e centrais. Fisiopatologia e Semiologia da 

síndrome do ronco e apneia obstrutiva do sono e seu tratamento cirúrgico e não cirúrgico. 

 

16 - MÉDICO – Anestesista (Plantonista) 

Fundamentos básicos de Medicina. Anestesiologia, Éticamédica e risco profissional. 

Equipamentos de anestesia. Conceitos e princípiosfarmacocinéticos, farmacológicos e 

farmacodinâmicos. Sistema nervoso central. Sistema nervoso autônomo. Sedativos e 

hipnóticos. Analgésicos e anti-inflamatórios. Dor. Transmissão e bloqueio neuromuscular. 

Sistema cardiovascular. Sistema respiratório. Anestésicos locais. Anestésicosinalatórios. 

Sistema urinário. Sistema hepático. Sistema endócrino. Água, sangue e eletrólitos. 

Regulaçãotérmica. Técnicas de anestesia geral e sedação. Anestesia locorregional. 

Avaliação e preparo pré-anestésicos, recuperação da anestesia. Anestesia e analgesia 

para procedimentos cirúrgicos, exames diagnósticos e terapêuticos. Anestesia em 

pediatria. Analgesia e anestesia em obstetrícia. Anestesia para transplante de órgãos. 

Reanimaçãocardiorrespiratória. Complicações em anestesia. Cuidados intensivos no 

paciente cirúrgico. Cuidados intensivos no paciente cirúrgico. 

 

19 - MÉDICO – Obstetra (Plantonista) 

Anatomia clínica e cirúrgica do aparelho reprodutor feminino. Fisiologia do ciclo menstrual, 

disfunções menstruais, distúrbios no desenvolvimento puberal, climatério, vulvovagites e 

cervicites, doença inflamatória aguda e crônica. Endometriose. Distopias genitais. 

Distúrbios urogenitais. Patologias benignas e malignas das mamas, da vulva, da vagina, do 
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útero e do ovário. Noções de rastreamento, estadiamento e tratamento do câncer de mama 

e do colo uterino. Anatomia e fisiologia da gestação. Assistência pré-natal; Assistência ao 

parto; Hemorragias pós-parto; Síndromes hemorrágicas na gravidez; Amniorrexe 

prematura; Restrição de crescimento fetal; Gestação múltipla; Parto prematuro; Gestação 

de alto risco; Síndromes Hipertensivas na gravidez; Endocrinopatias na gravidez; 

Incompatibilidade sanguínea materno-fetal; Avaliação de vitalidade fetal; Doenças 

infecciosas na gravidez; Sofrimento fetal; Gravidez na adolescência; Infecção urinária na 

gravidez; Patologia do sistema amniótico; Hiperêmese gravídica; Aspectos médicos-legais 

e éticos da obstetrícia; Puerpério; Diabetes na gestação; Infecções congênitas. 

 

20 - MÉDICO – Ortopedia (Plantonista) 

Fundamentos Básicos de Medicina: Valor da história clínica e interpretação do exame 

físico. Princípios da Assistência ao paciente: medicina baseada em evidências, medicina 

baseada na pessoa, relação médico-paciente, ética médica, bioética e tomada de decisões. 

Conhecimentos na área de formação: Anatomia do sistema musculoesquelético e articular. 

Exame físico e semiologia ortopédica. Fraturas, luxações e lesões ligamentares do 

esqueleto axial: mecanismo causal, classificação, diagnóstico e tratamento. Fraturas do 

membro superior no adulto e na criança: mecanismo causal, classificação, diagnóstico e 

tratamento. Fraturas do membro inferior no adulto e na criança: mecanismo causal, 

classificação, diagnóstico e tratamento. Afecções Infecciosas do aparelho 

osteomioarticular. Patologias congênitas do esqueleto axial, membros superiores e 

membros inferiores, na criança e no adulto. Vias de acesso em cirurgia traumato-

ortopédica. Lesões tumorais e pseudotumorais na criança e no adulto, que afetam o 

aparelho osteomioarticular. Desordens adquiridas acometendo a cartilagem de 

crescimento. Embriologia, fisiologia do aparelho osteomioarticular. Propedêutica e 

tratamento das deformidades angulares e rotacionais, que acometem o esqueleto axial e 

apendicular. Radiologia convencional e avançada: TC, RM, US. Navegação. Propedêutica 

e tratamento das afecções degenerativas que acometem o esqueleto axial e apendicular. 

Doenças Ocupacionais Relacionadas ao Trabalho - DORT (ex. L.E.R.). Afecções da coluna 

vertebral cervicobraquialgias, dorsalgias, lombalgias e lombociatalgias agudas e crônicas. 

Urgências em traumatoortopedia e emergências traumato-ortopédicas. Doenças 

osteometabólicas. 
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EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2022 
 

ANEXO IV - ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

 

 

01 -MÉDICO - Urologia 

Realizar consultas e atendimentos médicos; trata pacientes; implementa ações para 

promoção da saúde; Cuidar e tratar dos problemas relacionados ao trato urinário de 

homens e mulheres e genital dos homens. Realização de exames preventivos e check-up. 

Trata dos problemas nos rins, ureteres, bexiga, uretra, próstata, adrenais, testículos, 

epidídimos e pênis. 

 

02 -MÉDICO – Nefrologia 

Diagnosticar e tratar as afecções do sistema nefrourinário, fazendo exame clínico no 

paciente e orientando a realização dos exames subsidiários, para recuperar-lhe a saúde; 

Efetuar exames médicos; Emitir diagnósticos; Prescrever medicamentos e realizar outras 

formas de tratamento do aparelho urinário, inclusive transplante; Acompanhar os pacientes 

no pré e pós-cirúrgico; Aplicar recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para 

promover a saúde e bem-estar do paciente; Realizar as atribuições de Médico e demais 

atividades inerentes à função. 

 

03 -MÉDICO – Pediatria 

Aplica os conhecimentos de medicina na prevenção e diagnóstico das doenças do corpo 

humano em pacientes até 14 anos de idade; efetua exames médicos, avaliando o estado 

geral em que o paciente se encontra e emitindo diagnóstico com a respectiva prescrição de 

medicamentos e/ou solicitação de exames, visando à promoção da saúde e bem estar da 

população até 14 anos de idade. 

 

04 -MÉDICO – Pneumologia 

Diagnosticar e tratar das afecções broncopulmonares, empregando meios clínicos e 

recursos tecnológicos para promover, prevenir, recuperar e reabilitar a saúde; Realizar as 

atribuições de Médico e demais atividades inerentes à função. 

 

05 -MÉDICO - Clínico Geral 

Recepcionar e identificar o paciente, explicando os procedimentos a serem realizados; 

atuar como médico em equipe multiprofissional, inclusive residentes em treinamento, no 

desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades de 

Saúde e nas comunidades locais, realizando clínica ampliada; realizar atendimento ao 

acidentado do trabalho; emitir atestatado de óbito; realizar procedimentos cirúrgicos 

simples, primeiros socorros e urgências com encaminhamentos com ou sem 

preenchimento dos prontuários; articular os recursos intersetoriais disponíveis para 

diminuição dos agravos à saúde dos pacientes; estar disponível como apoio matricial de 

capacitação. 

 

06 -MÉDICO – Cardiologia 

Diagnosticar e tratar afecções cardíacas congênitas ou adquiridas, empregando meios 

clínicos ou cirúrgicos, para promover ou recuperar a saúde dos pacientes; Realizar as 

atribuições de Médico e demais atividades inerentes à função. 

 

07 -MÉDICO – Ginecologia 
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Responsabilizar-se por qualquer ato profissional que tenha praticado ou indicado, ainda 

que este tenha sido solicitado ou consentido pelo paciente ou representante legal; respeitar 

a ética médica; planejar e organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e 

demais servidores lotados no órgão em que atua e demais campos da administração 

municipal; guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao 

conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de interesse do serviço 

público ou particular que possa interferir no regular andamento do serviço público; 

apresentação de relatórios semestrais das atividades para análise; executar outras tarefas 

da mesma natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo. 

 

08 -MÉDICO – Reumatologia 

Diagnosticar e tratar as doenças do tecido conjuntivo, e doenças em geral; Efetuar exames 

médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de 

tratamento para promover a saúde e bem-estar do paciente; Realizar as atribuições de 

Médico e demais atividades inerentes à função. 

 

09 -MÉDICO – Neurologia 

Diagnosticar e tratar doenças e lesões orgânicas do sistema nervoso central e periférico, 

realizando exames clínico e subsidiário, visando a saúde e bem-estar do paciente; Realizar 

as atribuições de Médico e demais atividades inerentes à função. 

 

10 -MÉDICO – Angiologia 

Diagnosticar e tratar doenças e lesões do sistema vascular, realizando exames clínicos e 

subsidiários, para estabelecer o plano terapêutico; Realizar as atribuições de Médico e 

demais atividades inerentes à função. 

 

11 -MÉDICO – Endocrinologia 

Diagnosticar e tratar doenças endócrinas, metabólicas e nutricionais em crianças e 

adolescentes, aplicando medicação adequada e realizando exames laboratoriais e 

subsidiários e testes de metabolismo, para promover e recuperar a saúde do paciente; 

Realizar as atribuições de Médico e demais atividades inerentes à função. 

 

12 -MÉDICO – Dermatologia 

Diagnosticar e tratar de afecções da pele e anexos, realizando intervenções clínicas e 

cirúrgicas, utilizando os recursos técnicos e materiais apropriados, para extrair órgãos ou 

tecidos patológicos ou traumatizados, corrigir sequelas ou lesões e promover a saúde e 

bem-estar do paciente; Realizar as atribuições de Médico e demais atividades inerentes à 

função. 

 

13 -MÉDICO – Gastrologia 

Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras 

formas de tratamento do aparelho digestivo e outras enfermidades, aplicando recursos de 

medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do paciente; 

Realizar as atribuições de Médico e demais atividades inerentes à função. 

 

14 -MÉDICO – Proctologia 

Prestar assistência médica, desempenhando os atos inerentes à profissão; realizar 

atendimento de pacientes portadores de patologias relacionadas à área de sua 

especialidade, incluindo assistência clínica e encaminhamento para tratamento cirúrgico e 

no pós-operatório; executar quaisquer outras atividades que, por sua natureza, estejam 
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inseridas no âmbito das atribuições pertinentes ao cargo e à área; preencher relatórios 

necessários à comprovação de atendimentos; atender consultas médicas em ambulatórios 

e em unidades sanitárias do Município; preencher e assinar laudos de exames de 

verificação; fazer diagnóstico e recomendar a terapêutica indicada para cada caso; 

prescrever exames de análises clínicas, radiológicos e outros; encaminhar casos especiais 

a setores especializados; preencher a ficha individual do paciente; preparar relatórios 

mensais relativos às atividades do cargo; preencher laudos médicos de acordo com normas 

vigentes; incentivar práticas de ações que visem uma melhor qualidade de vida; exercer as 

atividades e atribuições estabelecidas por normas que regulamentam a profissão de 

médico proctologista; aplicar seus conhecimentos utilizando recursos da medicina 

preventiva e terapêutica, para promover, proteger e recuperar a saúde dos pacientes da 

comunidade; atestar, no setor de sua atividade profissional, estados mórbidos e outros, 

inclusive para justificação de faltas ao CARGO; conhecer e respeitar ética e legislação 

profissional na sua especialidade e executar tarefas afins. 

 

15 -MÉDICO – Otorrinolaringologista 

Diagnosticar e tratar das afecções dos ouvidos, nariz e garganta, empregando meios 

clínicos ou cirúrgicos, para recuperar ou melhorar as funções desses órgãos; Realizar as 

atribuições de Médico e demais atividades inerentes ao emprego. 

 

16 -MÉDICO – Anestesista (Plantonista) 

Recepcionar e identificar o paciente, explicando os procedimentos a serem realizados; 

atuar como médico em equipe multiprofissional, inclusive residentes em treinamento, no 

desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades de 

Saúde e nas comunidades locais, realizando clínica ampliada; realizar atendimento ao 

acidentado do trabalho; emitir atestatado de óbito; realizar procedimentos cirúrgicos 

simples, primeiros socorros e urgências com encaminhamentos com ou sem 

preenchimento dos prontuários; articular os recursos intersetoriais disponíveis para 

diminuição dos agravos à saúde dos pacientes; estar disponível como apoio matricial de 

capacitação. 

 

17 -MÉDICO - Clínico Geral (Plantonista) 

Recepcionar e identificar o paciente, explicando os procedimentos a serem realizados; 

atuar como médico em equipe multiprofissional, inclusive residentes em treinamento, no 

desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades de 

Saúde e nas comunidades locais, realizando clínica ampliada; realizar atendimento ao 

acidentado do trabalho; emitir atestatado de óbito; realizar procedimentos cirúrgicos 

simples, primeiros socorros e urgências com encaminhamentos com ou sem 

preenchimento dos prontuários; articular os recursos intersetoriais disponíveis para 

diminuição dos agravos à saúde dos pacientes; estar disponível como apoio matricial de 

capacitação. 

 

18 -MÉDICO – Pediatria (Plantonista) 

Aplica os conhecimentos de medicina na prevenção e diagnóstico das doenças do corpo 

humano em pacientes até 14 anos de idade; efetua exames médicos, avaliando o estado 

geral em que o paciente se encontra e emitindo diagnóstico com a respectiva prescrição de 

medicamentos e/ou solicitação de exames, visando a promoção da saúde e bem estar da 

população até 14 anos de idade. 

 

19 -MÉDICO – Obstetra (Plantonista) 
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Recepcionar e identificar o paciente, explicando os procedimentos a serem realizados; 

atuar como médico em equipe multiprofissional, inclusive residentes em treinamento, no 

desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades de 

Saúde e nas comunidades locais, realizando clínica ampliada; realizar atendimento ao 

acidentado do trabalho; emitir atestado de óbito; realizar procedimentos cirúrgicos simples, 

primeiros socorros e urgências com encaminhamentos com ou sem preenchimento dos 

prontuários; articular os recursos Inter setoriais disponíveis para diminuição dos agravos à 

saúde dos pacientes; estar disponível como apoio matricial de capacitação. 

 

20 -MÉDICO – Ortopedia (Plantonista) 

Prestar assistência médica em ortopedia efetuando os procedimentos técnicos pertinentes 

à especialidade e executando tarefas afins; clinicar e medicar pacientes dentro de suas 

especialidades. 
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EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2022 
 

ANEXO V - FÓRMULA - PONTUAÇÃO FINAL 

 

 

PF = PONTUAÇÃO FINAL 
 
NPCG = NOTA DA PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS 
 
NPESP = NOTA DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
NPT = NOTA DA PROVA DE TÍTULOS 
 

 

PONTUAÇÃO FINAL – NÍVEL SUPERIOR  
 
PF= NPCG + NPESP + NPT  
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ANEXO VI 
 

 

Dados do candidato: 

 

NOME: 

INSCRIÇÃO:                                                                                  RG: 

EMPREGO: 

TELEFONE:                                                                        CELULAR: 

 

CANDIDATO(A) POSSUI DEFICIÊNCIA? SIM NÃO 

Se sim, especifique a deficiência: 

__________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________

____ 

N.º do CID: ____________ 

Nome do médico que assina do Laudo: 

_____________________________________________________________ 

N.º do CRM: ___________ 

 

NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA? SIM NÃO 

SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA) 

MESA PARA CADEIRANTE 

SANITÁRIO ADAPTADO PARA CADEIRANTE 

LEDOR 

TRANSCRITOR 

PROVA EM BRAILE 

PROVA COM FONTE AMPLIADA (FONTE TAMANHO 24) 

INTERPRETE DE LIBRAS 

OUTRA. QUAL? 

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________ 

 

ATENÇÃO: Esta declaração e a cópia do respectivo Laudo Médico deverão ser 

encaminhados até o último dia do período de inscrição, conforme disposto no Edital. 

 

 

(Cidade):________________, ______ de ____________________ de 2021. 

 

 

_______________________________ 

Assinatura do candidato 

 

__________________________________________ 

Assinatura do Responsável p/ recebimento 
                                                                                                               

 

                                                                                Uso exclusivo do Instituto 

DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA, SOLICITANTE DE CONDIÇÃO ESPECIAL 

CONCURSO PÚBLICO PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 
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CONCURSO PÚBLICO  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

 

CARGO:                                                                                                          COD:    

 

Nome:  

CPF:  

Endereço:  

Tipo de prova: (        ) Prova Objetiva 1          (        ) Prova Objetiva 2        (      ) Prova Objetiva 3 

( ) Prova Física/Prova de Título  

 

Questão da prova objetiva:  

Resposta do gabarito preliminar: (   ) Item a  (   ) Item b  (   ) Item c  (   ) Item d  

 

Resultado da Prova Física, Prova de Título, Avaliação Psicológica ou Avaliação Psicossocial: 

Motivo do recurso:  ( ) Mudança de gabarito: do item____ para o item____  

( ) Questão anulada 

( ) Procedimento da Prova Física, Avaliações Psicológica ou Psicossocial 

( ) Mudança do Resultado da Prova de Título, Prova Física, Avaliações 

Psicológica ou Psicossocial 

Fundamentação do recurso*: 
*Conforme este Edital: “serão indeferidos os recursos que não estiverem devidamente fundamentados”. 

 

 

 

ANEXO VII – FORMULÁRIO PARA RECURSOS 

 

INSTITUIDO PELO EDITAL 001/2022 
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ANEXO VIII – REQUERIMENTO PARA ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE INSCRIÇÕES 

 

INSTITUIDO PELO EDITAL 001/2022 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

 

 

 

Eu, __________________________________________________________________, 

candidato à função ___________________________________________________, 

Cód.____________________, apresento e declaro ser de minha exclusiva 

responsabilidade a apresentação dos documentos anexos. Estes são verdadeiros e válidos 

na forma da Lei, sendo comprovados conforme Edital 001/2022 para fins de isenção do 

pagamento da Taxa de Inscrição no Concurso Público da Prefeitura de João Pinheiro. 

 

 

Por ser expressão da verdade. 

 

 

Pede deferimento. 

 

_____________________ - ____, ____________de 2021. 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

CANDIDATO 

 

CPF:________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

Recebido e conferido por _______________________________________________ 

Nome do técnico responsável pelo recebimento deste documento. 

(Quando os documentos são recebidos pessoalmente)  

 

 


